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Despacho   ASJUR/SEPLAG nº 341/2020  

Tendo  em  vista  as  tratativas  entabuladas  com a  associação  Impulso,  para 

realização de acordo de cooperação visando apoio ao Comitê de Dados coordenado pela 

SEPLAG,  inaugure-se  processo  administrativo  para  tramitar  minuta  do  referido 

instrumento.

Porto Alegre, 20 de maio de 2020.

Itamê Sandri Westphalen

Coordenadora da Assessoria Jurídica,

Gabinete da SEPLAG
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

CNPJ: 37.096.367/0001-60
Certidão nº: 11247184/2020
Expedição: 18/05/2020, às 13:04:01
Validade: 13/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 37.096.367/0001-60, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CNPJ / IE: 37.096.367/0001-60

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

20050088798-35

18/05/2020 13:02:33

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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SECRETARIA DA FAZENDA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECEITA ESTADUAL

Certidão de Situação Fiscal nº 

Identificação do titular da certidão:

CNPJ:  37.096.367/0001-60

0014941951

Certificamos que, aos 18 dias do mês de MAIO do ano de 2020, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o titular 
acima enquadra-se na seguinte situação:
CERTIDAO NEGATIVA

Observações: Nada Consta
O nome do titular do CPF/CNPJ não consta nos bancos de dados da Secretaria da Fazenda. Se necessário, solicite documento de 
identificação.

Esta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar;
a) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional;
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência 
estadual (Lei n° 7.608/81).
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

Esta certidão constitui-se em meio de prova da inexistência, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado.

Esta certidão é válida até 16/7/2020.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

Autenticação: 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br .

0024695109
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0387385 - 2020

37.096.367/

IMPULSO

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

11/05/2020

09/08/2020

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

O CNPJ NÃO POSSUI ESTABELECIMENTO INSCRITO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.  O PRESENTE 
DOCUMENTO NÃO COMPROVA REGULARIDADE NO CADASTRO DE EMPRESAS DE FORA DO MUNICÍPIO 
(CPOM).

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: F064B83D

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019.

Certidão emitida às 12:55:47 horas do dia 18/05/2020 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

04/06/2020 16:02:05 SEPLAG/ASJUR/GABIN/385008002 PARA PROVIDÊNCIAS 28

20130000028859



ACORDO DE COOPERAÇÃO 

FPE nº ___/ 2020

ACORDO  DE  COOPERAÇÃO  QUE  ENTRE  SI 

CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

POR  INTERMÉDIO  DA  SECRETARIA  DE 

PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO  E  GESTÃO  E  A 

IMPULSO,  OBJETIVANDO  A  CONJUGAÇÃO  DE 

ESFORÇOS  E  DE  RECURSOS  PARA  APOIO  AO 

COMITÊ  DE  DADOS, CONFORME  PROCESSO 

Nº20/1300-0002885-9

O  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  por  intermédio  da  SECRETARIA  DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, com sede na Avenida Borges de Medeiros, 1501, 19º 

andar, Porto Alegre, RS, inscrita no CNPJ sob o nº 87.958.682/0001-2, representada neste ato por 

seu titular,  CLÁUDIO GASTAL, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº 348.915.870-91, residente e 

domiciliado nesta Capital, nomeado através de Ato do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 

publicado no Diário Oficial do Estado de 02 de junho de 2020, doravante denominada SEPLAG, e a 

IMPULSO,  doravante denominada simplesmente  IMPULSO,  associação civil,  sem fins lucrativos, 

com sede e foro à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, CEP 

01451919, São Paulo – SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.096.367/0001-60, neste ato representada 

por Senhora Isabel Bichucher Opice, portadora do RG nº 44.263.050-5 SSP/SP e inscrita no CPF 

sob o nº 328.234.358-24, RESOLVEM, com base na legislação vigente, em especial na Lei Federal 

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual n°53.175, de 25 de agosto de 2016 e na 

Instrução  Normativa  CAGE  Nº  05,  de 27  de  dezembro 2016,  celebrar  o  presente  Acordo  de 

Colaboração,  mediante  as  seguintes  cláusulas  e  condições,  previamente  acordadas  e 

expressamente aceitas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

FPE nº ___/ 2020
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O presente Acordo de Cooperação inscrito no Sistema de Finanças Públicas do Estado 

do Rio Grande do Sul sob nº ..........., visa a conjugação de esforços e recursos para apoio ao Comitê 

de Dadno,  instituído pelo Decreto nº 55.208/2020,  doravante denominado “PROJETO",  conforme 

Plano de Trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, parte integrante e indissociável deste 

instrumento, na forma de seu Anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETIVO

Constitui objetivo do presente Acordo de Cooperação o apoio técnico ao Estado do Rio 

Grande do Sul nas discussões que envolvem os Grupos de Trabalho de Políticas Sociais e Educação 

e de Atividade Econômica, integrantes da estrutura do Comitê de Dados, instituído pelo Decreto nº 

55.208/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS PARTÍCIPES

I - Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

a)  publicar o extrato do Acordo de Cooperação e de seus aditivos no Diário Oficial do 

Estado, para que o instrumento produza seus efeitos legais e jurídicos;

b)  monitorar e avaliar a execução, em especial, das diretrizes, das fases e das metas 

estabelecidas no Plano de Trabalho,  bem como emitir  o competente relatório técnico contendo a 

análise das atividades realizadas e das metas alcançadas;

c)  fornecer  apoio  institucional  e  dados  técnicos  necessários  ao  desempenho  das 

atividades a serem executadas;

d) receber o objeto da parceria, quando concluído, nos termos avençados, conforme o 

cronograma de atividades; e

f) designar,  de  maneira  expressa  e  formal,  o  gestor  responsável  pelo  controle  e 

fiscalização do PROJETO, nos termos do artigo 61 da Lei 13.019/14.

II - Compete à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA:

a) executar  o  projeto  estabelecido  no  Plano  de  Trabalho  pactuado  neste  Acordo  de 

Cooperação;

b) Abster-se de divulgar qualquer informação de que tenha tido acesso em decorrência 

do presente Acordo de Cooperação,  independente do grau de sigilo,  sem autorização expressa, 

formal e escrita do Governador do Estado ou da Coordenação do Comitê de Dados. 

FPE nº ___/ 2020
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c)  responder pelo recolhimento de todos impostos, taxas, encargos trabalhistas, fiscais, 

comerciais  e  previdenciários  relativos  à  execução  do  objeto  deste  Acordo  de  Cooperação,  não 

implicando em responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

d) divulgar o Acordo de Cooperação em sítio eletrônico próprio e em quadros de avisos 

de amplo acesso público, contendo as informações mínimas previstas no artigo 92 da IN CAGE Nº 

5/2016; 

e) prestar informações e esclarecimentos sobre a execução deste Acordo de Cooperação 

sempre que solicitado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou pelos órgãos fiscalizadores; 

f)  apresentar, de forma prévia, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA as alterações que julgar 

necessárias no Plano de Trabalho; e

g) encaminhar Relatório de Acompanhamento periodicamente e, sempre que solicitado 

pelo ESTADO, e um Relatório Final de avaliação, em até 60 (sessenta) dias após o encerramento da 

vigência  da  parceria  contendo,  dentre  outras  informações,  o  comparativo  específico  das  metas 

propostas com os resultados alcançados,  sendo que este documento substituirá  a  prestação de 

contas, haja vista a inexistência de transferência de recursos financeiros, no presente Acordo.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente Acordo de Cooperação não contempla repasse de recursos financeiros entre 

os Partícipes,  cabendo a cada qual arcar com os custos decorrentes das obrigações assumidas, 

sendo  ainda  que,  pelo  ESTADO,  não  haverá  cessão  ou  doação  de  bens,  ou  outra  forma  de 

compartilhamento de recursos patrimonial, nos termos do disposto no artigo 29 da Lei 13.019/14.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará pelo prazo de 03 (três)  meses,  a contar da data da 

publicação da súmula no DOE, podendo ser prorrogado e/ou modificado, por acordo das partes, 

mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

Este  Termo  poderá  ser  alterado,  mediante  proposta  formalizada  e  justificada  da 

ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA,  sendo  vedada  alteração  que  resulte  na  modificação  do  objeto, 

observados os requisitos de que trata o artigo 59 da IN CAGE Nº 5/2016.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

FPE nº ___/ 2020
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A execução do presente Acordo será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 

regularidade  dos  atos  praticados  e  a  plena  e  tempestiva  execução  do  objeto,  devendo  haver 

designação do Fiscal e respectivo suplente por meio de Portaria do titular da SEPLAG.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A SEPLAG terá o prazo de até 10 (dez) dias para emitir, por 

meio de apostila no sistema FPE, Portaria publicada no DOE designando o substituto de Fiscal que 

tenha incorrido em incompatibilização durante a vigência do convênio.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, garantida a prévia defesa, no caso de execução 

do presente instrumento em desacordo com o Plano de Trabalho e a legislação vigente, aplicar à 

Organização  Parceira  as  sanções  de  advertência,  suspensão  temporária  ou  declaração  de 

inidoneidade.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

O presente  Acordo  poderá,  a  qualquer  tempo,  ser  rescindido,  desde  que  seja  dada 

publicidade da intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Constituem motivos para rescisão unilateral, a critério da 

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  a  má  execução  ou  inexecução  da  parceria,  que  podem  ser 

caracterizadas por:

a) não cumprimento das metas fixadas ou a utilização dos recursos em desacordo com o 

Plano de Trabalho;

b) verificação  de  informação  falsa  em documento  apresentado  pela  ORGANIZAÇÃO 

PARCEIRA;

c) não apresentação dos relatórios nos prazos estabelecidos;

d) não aprovação dos relatórios parciais; e,

e)  interesse  público  de  conhecimento  amplo,  devidamente  justificado  pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese de rescisão ficam os partícipes vinculados às 

responsabilidades, inclusive de apresentar relatórios, relativas ao período em que tenham participado 

do Acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE CONFIDENCIALIDADE

FPE nº ___/ 2020
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A  ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA  se  compromete  a  manter  sigilo  dos  dados  a  que 

eventualmente tenha acesso, por meio da participação de seus prepostos junto ao Comitê de Dados, 

devendo respeito à classificação das informações que venha a receber.

SUBCLÁUSULA  PRIMEIRA: A  ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA  se  compromete  a  não 

utilizar os dados a que tenha acesso por meio da participação no Comitê de Dados, independente da 

respectiva classificação, para gerar qualquer tipo de benefício próprio ou de terceiro, presente ou 

futuro.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Os prepostos da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA só poderão 

ter acesso aos dados tratados no Comitê de Dados após assinarem Termo de Confidencialidade, 

independente de constarem em designação formal.

SUBCLAUSULA  TERCEIRA:  A  ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA  obriga-se  a  informar 

imediatamente  à  Coordenação  do  Comitê  de  Dados  qualquer  violação  das  regras  de sigilo  ora 

estabelecidas, que tenham ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de 

dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviços. 

SUBCLAUSULA  QUARTA:  Em  caso  de  futura  divulgação  de  trabalhos  e  artigos 

científicos  que  tenham como base  os  trabalhos  desenvolvidos  no âmbito  do  Comitê  de  Dados, 

poderão  ser  utilizados  os  dados  tratados  que  tenham  caráter  público,  mediante  aprovação  da 

Coordenação  do  Grupo de Trabalho  a  que  a  divulgação  esteja  vinculada  e  sempre  fazendo-se 

referência à origem, ou seja, o Comitê de Dados do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no 

âmbito da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES

As partes estão autorizadas a promover a divulgação e a disponibilizar, à título gratuito, 

as  atividades,  produtos,  ferramentas  e  conhecimentos  desenvolvidas  em  decorrência  da 

implementação de ações do objeto do presente Acordo, devendo sempre mencionar expressamente 

a parceria ora estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As controvérsias que ocorrerem durante a vigência deste instrumento serão solucionadas 

pelas áreas técnicas, indicadas pelos partícipes, e poderão ser objeto de autocomposição no Centro 

de  Conciliação  e  Mediação  do  Estado,  nos  termos  da  Lei  nº  14.794/15  e  da  Resolução  nº 

112/16/PGE. Em não sendo possível a autocomposição,  eventual conflito decorrente do presente 

instrumento será dirimido judicialmente, elegendo as partes, para tanto, o foro da Comarca de Porto 

FPE nº ___/ 2020
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Alegre.

E, por estarem justos e acertados, os partícipes lavram o presente Termo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, seguindo-se as 

demais exigências e formalidades legais, para que produza os seus jurídicos efeitos.

Porto Alegre, ______ de _____ de ________.

_________________________________________

SEPLAG

_________________________________________

IMPULSO

TESTEMUNHAS:

1)Assinatura  ________________________

      Nome:

      CPF:

2)  Assinatura  ________________________

      Nome:

      CPF:

FPE nº ___/ 2020
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Plano de Trabalho
SEPLAG-RS

Gestor responsável: 

Vítor Silveira

Objetivos:

Assessorar o Grupo Técnico de Políticas Sociais e Educação, parte do Comitê de Dados, na 
elaboração de análises referentes aos impactos da crise no Rio Grande do Sul

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação nas reuniões do GT, apoio 
em:

 elaboração de apresentações;

 construção de indicadores sociais e educacionais;

 construção de bases de dados de indicadores sociais e educacionais;

 elaboração de análises de impacto nas áreas sociais e educacionais;

 realização de projeções para as áreas sociais e educacionais;

 construção de cenários sociais e educacionais para avaliação de impactos;

 elaboração de análises para apoiar a retomada de atividades dos campos sociais e 
educacionais no Rio Grande do Sul.

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do GT e deve ser 
contínua  ao  longo  do  tempo  em  que  durar  a  crise,  não  sendo  possível  elaborar  um 
cronograma específico detalhado.
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Plano de Trabalho
SEPLAG-RS

Gestor responsável: 

Marco Brancher

Objetivos:

Assessorar  o  Grupo  Técnico  de  Atividade  Econômica,  parte  do  Comitê  de  Dados,  na 
elaboração de análises econômicas referentes aos impactos da crise no Rio Grande do Sul

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação nas reuniões do GT, apoio 
em:

 elaboração de apresentações;

 construção de indicadores econômicos;

 construção de bases de dados de indicadores econômicos;

 elaboração de análises e cenários de impacto econômico;

 realização de projeções econométricas.

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do GT e deve ser 
contínua  ao  longo  do  tempo  em  que  durar  a  crise,  não  sendo  possível  elaborar  um 
cronograma específico detalhado.
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O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, diante da 

Calamidade Pública declarada pelo Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio 

de 2020, que reitera a declaração exarada por meio do Decreto estadual nº 

55.154, de 1º de abril  de 2020, e do Decreto estadual  nº 55.128, de 19 de 

março de 2020, entende pertinente trazer a discussão o maior número possível 

de agentes da sociedade civil, para municiar de informações o gestor público na 

tomada de decisão acerca das medidas de enfrentamento ao novo Coronavírus 

– COVID-19. 

O presente  acordo de cooperação objetiva  formalizar  o 

apoio  da  organização  da  sociedade  civil  IMPULSO  nas  discussões  que 

envolvem o estudo dos impactos socioeconômicos da pandemia no estado no 

âmbito do Comitê de Dados do Gabinete de Crise para o Enfrentamento da 

Epidemia do novo Coronavírus – COVID-19, nos termos do Decreto nº 55.208, 

de 23 de abril de 2020.

Destaca-se  que  a  IMPULSO,  por  meio  de  seus 

colaboradores, será mais um parceiro a ser ouvido e trazido a debate, entre 

tantos outros da sociedade civil em geral, tal como apresentado na Ordem de 

Serviço 1955-8 do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que designa 

os integrantes a comporem a estrutura do Comitê de Dados. Suas sugestões 

não têm qualquer caráter de vinculação ao Poder Público, podendo ou não ser 

adotadas na tomada de decisão.

Ressalva-se, ainda, que o ajuste não representa qualquer 

custo para o Estado, cabendo ao parceiro privado total responsabilidade pelo 

custeio de suas despesas. Também não representa qualquer repasse de bens 

públicos, nem mesmo na forma de comodato. 
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À  IMPULSO  caberá  viabilizar  integralmente  as  suas 

atividades,  não podendo representar  o  Estado na busca de seus recursos. 

Deverá,  em  nome  próprio,  junto  a  seus  associados  ou  parceiros  privados, 

financiar a própria atuação.

Assim,  resta  plenamente  atendido  o  interesse  público, 

apresentando-se como cooperação de extrema vantagem ao Estado.

Junta-se ao presente PROA, ainda, a documentação de 

regularidade fiscal  da Instituição e a minuta de acordo de cooperação e de 

plano de trabalho.

Encaminhe-se ao DEADM, para cadastro no FPE e, após, 

à ASJUR para análise.

ANA JÚLIA POSSAMAI

Assessora Técnica do Comitê de Dados

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
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Nome do documento: Justificativa acordo novo impulso.docx

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Ana Júlia Possamai SEPLAG / DEE / 422975401 04/06/2020 14:55:20
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conjugação de esforços e recursos para apoio ao Comitê de Dadno, instituído pelo Decreto nº 
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Nome do documento: FPE - IMPULSO.pdf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 05/06/2020 10:00:24
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 642/2020

DATA: 05.06.2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: ASJUR/SEPLAG

ASSUNTO: IMPULSO – ACORDO DE COOPERAÇÃO

   Prezados(as),

                                       Reencaminhamos o presente com a solicitação de cadastro no FPE atendida sob 
número 795/2020.

                                     Atenciosamente,

            Juarez Ferro                                             Tiago Costa do Amaral
                                 ID 2439263-01 DIFIS/DA                               ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

                                     De acordo.

Thiago Dapper Gomes,
Diretor Administrativo,

DA/SEPLAG.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: IMPULSO
CNPJ: 37.096.367/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:47:56 do dia 18/05/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/11/2020.
Código de controle da certidão: A2A1.4753.5A7C.7B27
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.1 

Situação de Regularidade do Empregador 

 
Inscrição (CNPJ ou CEI): 37.096.367/0001-60 

Empregador não cadastrado. 

Para cadastrá-lo dirija-se a uma das Agências da CAIXA munido dos 
documentos de constituição da empresa. 
 
 
 
 
O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser 
precedido de verificação de autenticidade no site da 
Caixa: www.caixa.gov.br 
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05/06/2020
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
37.096.367/0001-60
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
23/04/2020 

 
NOME EMPRESARIAL 
IMPULSO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV BRIG FARIA LIMA 

NÚMERO 
2012 

COMPLEMENTO 
CONJ 143 

 
CEP 
01.451-919 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM PAULISTANO 

MUNICÍPIO 
SAO PAULO 

UF 
SP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ISABEL@IMPULSOGOV.COM 

TELEFONE 
(11) 9987-1239 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/04/2020 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 05/06/2020 às 11:56:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

05/06/2020 12:11:54 SEPLAG/ASJUR/GABIN/423655601 IMPULSO - PARA ANÁLISE 46

20130000028859



Relatório de Restrições do Fornecedor

Ref. CPF / CNPJ: 37096367000160

CFIL

RESTRIÇÃO CFIL: NÃO

CADIN

RESTRIÇÃO CADIN: NÃO

CEIS

RESTRIÇÃO CEIS: Não há informação referente ao CPF/CNPJ consultado.

Emissão: Emissão: 05/06/202005/06/2020 -  - 11:5211:52

Página: Página: 11 de  de 11
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ACORDO DE COOPERAÇÃO 

FPE nº 795/2020

ACORDO  DE  COOPERAÇÃO  QUE  ENTRE  SI 

CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

POR  INTERMÉDIO  DA  SECRETARIA  DE 

PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO  E  GESTÃO  E  A 

IMPULSO,  OBJETIVANDO  A  CONJUGAÇÃO  DE 

ESFORÇOS  E  DE  RECURSOS  PARA  APOIO  AO 

COMITÊ  DE  DADOS, CONFORME  PROCESSO 

Nº20/1300-0002885-9

O  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  por  intermédio  da  SECRETARIA  DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, com sede na Avenida Borges de Medeiros, 1501, 19º 

andar, Porto Alegre, RS, inscrita no CNPJ sob o nº 87.958.682/0001-2, representada neste ato por 

seu titular,  CLÁUDIO GASTAL, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº 348.915.870-91, residente e 

domiciliado nesta Capital, nomeado através de Ato do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 

publicado no Diário Oficial do Estado de 02 de junho de 2020, doravante denominada SEPLAG, e a 

IMPULSO,  doravante denominada simplesmente  IMPULSO,  associação civil,  sem fins lucrativos, 

com sede e foro à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, CEP 

01451919, São Paulo – SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.096.367/0001-60, neste ato representada 

por Senhora Isabel Bichucher Opice, portadora do RG nº 44.263.050-5 SSP/SP e inscrita no CPF 

sob o nº 328.234.358-24, RESOLVEM, com base na legislação vigente, em especial na Lei Federal 

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual n°53.175, de 25 de agosto de 2016 e na 

Instrução  Normativa  CAGE  Nº  05,  de 27  de  dezembro 2016,  celebrar  o  presente  Acordo  de 

Colaboração,  mediante  as  seguintes  cláusulas  e  condições,  previamente  acordadas  e 

expressamente aceitas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Acordo de Cooperação inscrito no Sistema de Finanças Públicas do Estado 

FPE nº 795/ 2020
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do Rio Grande do Sul sob nº 795/2020, visa  a conjugação de esforços e recursos para apoio ao 

Comitê  de  Dadno,  instituído  pelo  Decreto  nº  55.208/2020,  doravante  denominado  “PROJETO", 

conforme  Plano  de  Trabalho  aprovado  pela  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  parte  integrante  e 

indissociável deste instrumento, na forma de seu Anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETIVO

Constitui objetivo do presente Acordo de Cooperação o apoio técnico ao Estado do Rio 

Grande do Sul nas discussões que envolvem os Grupos de Trabalho de Políticas Sociais e Educação 

e de Atividade Econômica, integrantes da estrutura do Comitê de Dados, instituído pelo Decreto nº 

55.208/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS PARTÍCIPES

I - Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

a)  publicar o extrato do Acordo de Cooperação e de seus aditivos no Diário Oficial do 

Estado, para que o instrumento produza seus efeitos legais e jurídicos;

b)  monitorar e avaliar a execução, em especial, das diretrizes, das fases e das metas 

estabelecidas no Plano de Trabalho,  bem como emitir  o competente relatório técnico contendo a 

análise das atividades realizadas e das metas alcançadas;

c)  fornecer  apoio  institucional  e  dados  técnicos  necessários  ao  desempenho  das 

atividades a serem executadas;

d) receber o objeto da parceria, quando concluído, nos termos avençados, conforme o 

cronograma de atividades; e

f) designar,  de  maneira  expressa  e  formal,  o  gestor  responsável  pelo  controle  e 

fiscalização do PROJETO, nos termos do artigo 61 da Lei 13.019/14.

II - Compete à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA:

a) executar  o  projeto  estabelecido  no  Plano  de  Trabalho  pactuado  neste  Acordo  de 

Cooperação;

b) Abster-se de divulgar qualquer informação de que tenha tido acesso em decorrência 

do presente Acordo de Cooperação,  independente do grau de sigilo,  sem autorização expressa, 

formal e escrita do Governador do Estado ou da Coordenação do Comitê de Dados. 

c)  responder pelo recolhimento de todos impostos, taxas, encargos trabalhistas, fiscais, 

comerciais  e  previdenciários  relativos  à  execução  do  objeto  deste  Acordo  de  Cooperação,  não 

implicando em responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

FPE nº 795/ 2020
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d) divulgar o Acordo de Cooperação em sítio eletrônico próprio e em quadros de avisos 

de amplo acesso público, contendo as informações mínimas previstas no artigo 92 da IN CAGE Nº 

5/2016; 

e) prestar informações e esclarecimentos sobre a execução deste Acordo de Cooperação 

sempre que solicitado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou pelos órgãos fiscalizadores; 

f)  apresentar, de forma prévia, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA as alterações que julgar 

necessárias no Plano de Trabalho; e

g) encaminhar Relatório de Acompanhamento periodicamente e, sempre que solicitado 

pelo ESTADO, e um Relatório Final de avaliação, em até 60 (sessenta) dias após o encerramento da 

vigência  da  parceria  contendo,  dentre  outras  informações,  o  comparativo  específico  das  metas 

propostas com os resultados alcançados,  sendo que este documento substituirá  a  prestação de 

contas, haja vista a inexistência de transferência de recursos financeiros, no presente Acordo.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente Acordo de Cooperação não contempla repasse de recursos financeiros entre 

os Partícipes,  cabendo a cada qual arcar com os custos decorrentes das obrigações assumidas, 

sendo  ainda  que,  pelo  ESTADO,  não  haverá  cessão  ou  doação  de  bens,  ou  outra  forma  de 

compartilhamento de recursos patrimonial, nos termos do disposto no artigo 29 da Lei 13.019/14.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará pelo prazo de 03 (três)  meses,  a contar da data da 

publicação da súmula no DOE, podendo ser prorrogado e/ou modificado, por acordo das partes, 

mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

Este  Termo  poderá  ser  alterado,  mediante  proposta  formalizada  e  justificada  da 

ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA,  sendo  vedada  alteração  que  resulte  na  modificação  do  objeto, 

observados os requisitos de que trata o artigo 59 da IN CAGE Nº 5/2016.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do presente Acordo será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 

regularidade  dos  atos  praticados  e  a  plena  e  tempestiva  execução  do  objeto,  devendo  haver 
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designação do Fiscal e respectivo suplente por meio de Portaria do titular da SEPLAG.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A SEPLAG terá o prazo de até 10 (dez) dias para emitir, por 

meio de apostila no sistema FPE, Portaria publicada no DOE designando o substituto de Fiscal que 

tenha incorrido em incompatibilização durante a vigência do convênio.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, garantida a prévia defesa, no caso de execução 

do presente instrumento em desacordo com o Plano de Trabalho e a legislação vigente, aplicar à 

Organização  Parceira  as  sanções  de  advertência,  suspensão  temporária  ou  declaração  de 

inidoneidade.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

O presente  Acordo  poderá,  a  qualquer  tempo,  ser  rescindido,  desde  que  seja  dada 

publicidade da intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Constituem motivos para rescisão unilateral, a critério da 

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  a  má  execução  ou  inexecução  da  parceria,  que  podem  ser 

caracterizadas por:

a) não cumprimento das metas fixadas ou a utilização dos recursos em desacordo com o 

Plano de Trabalho;

b) verificação  de  informação  falsa  em documento  apresentado  pela  ORGANIZAÇÃO 

PARCEIRA;

c) não apresentação dos relatórios nos prazos estabelecidos;

d) não aprovação dos relatórios parciais; e,

e)  interesse  público  de  conhecimento  amplo,  devidamente  justificado  pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese de rescisão ficam os partícipes vinculados às 

responsabilidades, inclusive de apresentar relatórios, relativas ao período em que tenham participado 

do Acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE CONFIDENCIALIDADE
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A  ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA  se  compromete  a  manter  sigilo  dos  dados  a  que 

eventualmente tenha acesso, por meio da participação de seus prepostos junto ao Comitê de Dados, 

devendo respeito à classificação das informações que venha a receber.

SUBCLÁUSULA  PRIMEIRA: A  ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA  se  compromete  a  não 

utilizar os dados a que tenha acesso por meio da participação no Comitê de Dados, independente da 

respectiva classificação, para gerar qualquer tipo de benefício próprio ou de terceiro, presente ou 

futuro.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Os prepostos da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA só poderão 

ter acesso aos dados tratados no Comitê de Dados após assinarem Termo de Confidencialidade, 

independente de constarem em designação formal.

SUBCLAUSULA  TERCEIRA:  A  ORGANIZAÇÃO  PARCEIRA  obriga-se  a  informar 

imediatamente  à  Coordenação  do  Comitê  de  Dados  qualquer  violação  das  regras  de sigilo  ora 

estabelecidas, que tenham ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de 

dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviços. 

SUBCLAUSULA  QUARTA:  Em  caso  de  futura  divulgação  de  trabalhos  e  artigos 

científicos  que  tenham como base  os  trabalhos  desenvolvidos  no âmbito  do  Comitê  de  Dados, 

poderão  ser  utilizados  os  dados  tratados  que  tenham  caráter  público,  mediante  aprovação  da 

Coordenação  do  Grupo de Trabalho  a  que  a  divulgação  esteja  vinculada  e  sempre  fazendo-se 

referência à origem, ou seja, o Comitê de Dados do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no 

âmbito da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES

As partes estão autorizadas a promover a divulgação e a disponibilizar, à título gratuito, 

as  atividades,  produtos,  ferramentas  e  conhecimentos  desenvolvidas  em  decorrência  da 

implementação de ações do objeto do presente Acordo, devendo sempre mencionar expressamente 

a parceria ora estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As controvérsias que ocorrerem durante a vigência deste instrumento serão solucionadas 

pelas áreas técnicas, indicadas pelos partícipes, e poderão ser objeto de autocomposição no Centro 

de  Conciliação  e  Mediação  do  Estado,  nos  termos  da  Lei  nº  14.794/15  e  da  Resolução  nº 

112/16/PGE. Em não sendo possível a autocomposição,  eventual conflito decorrente do presente 

instrumento será dirimido judicialmente, elegendo as partes, para tanto, o foro da Comarca de Porto 

Alegre.
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E, por estarem justos e acertados, os partícipes lavram o presente Termo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, seguindo-se as 

demais exigências e formalidades legais, para que produza os seus jurídicos efeitos.

Porto Alegre, ______ de _____ de ________.

_________________________________________

SEPLAG

_________________________________________

IMPULSO

TESTEMUNHAS:

1)Assinatura  ________________________

      Nome:

      CPF:

2)  Assinatura  ________________________

      Nome:

      CPF:
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Plano de Trabalho
SEPLAG-RS

Gestor responsável: 

Vítor Silveira

Objetivos:

Assessorar o Grupo Técnico de Políticas Sociais e Educação, parte do Comitê de Dados, na 
elaboração de análises referentes aos impactos da crise no Rio Grande do Sul

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação nas reuniões do GT, apoio 
em:

 elaboração de apresentações;

 construção de indicadores sociais e educacionais;

 construção de bases de dados de indicadores sociais e educacionais;

 elaboração de análises de impacto nas áreas sociais e educacionais;

 realização de projeções para as áreas sociais e educacionais;

 construção de cenários sociais e educacionais para avaliação de impactos;

 elaboração de análises para apoiar a retomada de atividades dos campos sociais e 
educacionais no Rio Grande do Sul.

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do GT e deve ser 
contínua  ao  longo  do  tempo  em  que  durar  a  crise,  não  sendo  possível  elaborar  um 
cronograma específico detalhado.
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Plano de Trabalho
SEPLAG-RS

Gestor responsável: 

Marco Brancher

Objetivos:

Assessorar  o  Grupo  Técnico  de  Atividade  Econômica,  parte  do  Comitê  de  Dados,  na 
elaboração de análises econômicas referentes aos impactos da crise no Rio Grande do Sul

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação nas reuniões do GT, apoio 
em:

 elaboração de apresentações;

 construção de indicadores econômicos;

 construção de bases de dados de indicadores econômicos;

 elaboração de análises e cenários de impacto econômico;

 realização de projeções econométricas.

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do GT e deve ser 
contínua  ao  longo  do  tempo  em  que  durar  a  crise,  não  sendo  possível  elaborar  um 
cronograma específico detalhado.
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Processo Nº: 20130000028859 

Assunto: Acordo de Cooperação. IMPULSO.

Destino: GABIN/SEPLAG

INFORMAÇÃO Nº 308/2020   –   ASJUR/SEPLAG  

Trata-se de pedido de análise de Acordo de Cooperação, a ser firmado entre a Secretaria 

de Planejamento, Orçamento e Gestão e a IMPULSO.

Instruem o expediente:

- minuta de acordo (fls. 29/34);

- minutas dos Planos de Trabalho (fls. 35/36)

- Ata de Assembleia de Constituição, Estatuto Social e Termo de Posse do 

Diretor Presidente e Vice-Presidente da IMPULSO (fls. 04-24);

- Certidão Negativa Trabalhista (fl. 25);

- Certidão Negativa Estadual - SP (fl.26);

- Certidão Negativa Estadual - RS (fl.27);

- Certidão Negativa Municipal - SP (fl.28);

- Justificativa para a firmatura do ajuste (fls. 38-39);

- Comprovante de cadastro no FPE (fls. 40-41);

- Certidão Negativa Federal (fl. 44);

- Certidão de Regularidade FGTS (fl. 45);

- Comprovante de Inscrição no CNPJ (fl. 46);e

- CADIN e CFIL (fl. 47); 

Encaminhado o processo administrativo para análise jurídica por esta Assessoria.

É o breve relatório.
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O objetivo é a comunhão de esforços para desenvolvimento dos Grupos de Trabalho de 

Políticas  Sociais  e  Educação  e  de  Atividade  Econômica,  integrantes  da  estrutura  do  Comitê  de 

Dados, instituído pelo Decreto nº 55.208/2020, em que a IMPULSO oferece apoio técnico ao Estado 

do Rio Grande do Sul na elaboração de análises econômicas referentes aos impactos da crise no Rio 

Grande  do  Sul,  em  decorrência  do  Coronavírus COVID-19,  como  vem  descrito  nos  Planos  de 

Trabalho anexados ao processo.

A justificativa  para  assinatura  do  ajuste  vem exposta  no  processo,  caracterizando  o 

interesse público e a adequação da formatação jurídica. 

Nota-se, ainda, que se trata de acordo de cooperação, sem qualquer transferência de 

recursos, conforme disposto na cláusula quarta do instrumento em análise. Além disso, o Estado 

poderá desfazer a avença a qualquer tempo, nos termos da cláusula nona.

As  parcerias  entre  o  Poder  Público  e  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos  são 

atualmente reguladas pela Lei nº 13.019/2014, a qual afasta a aplicação da Lei nº 8.666/93 nos 

ajustes em que se aplica.

Trata-se de lei específica, que traz os conceitos delimitadores de sua incidência:

“Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se:
I - organização da sociedade civil:        
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 

associados,  conselheiros,  diretores,  empregados,  doadores  ou  terceiros  eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 
qualquer  natureza,  participações  ou  parcelas  do  seu  patrimônio,  auferidos  mediante  o 
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo 
de reserva;

(…)
VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros; 

(...)”
 

O Estatuto da  IMPULSO, anexado aos autos, demonstra a plena aplicação da Lei das 

Parcerias Voluntárias à sua atuação e ao caso concreto:
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“Artigo 1º. A  IMPULSO, com sede e foro  na cidade e Estado de São Paulo,  na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, cj. 143, Jardim Paulistano, CEP 01451-919, é uma 
associação  civil,  de  direito  privado,  sem  finalidade  lucrativa,  destinada  a  fortalecer  a 
capacidade institucional do setor público brasileiro por meio da facilitação e aprimoramento 
da implementação de políticas públicas para, com isso, melhorar e otimizar a entrega dos 
serviços públicos aos cidadãos. 

Artigo 2º.  Para cumprimento de suas finalidades, a IMPULSO poderá desenvolver 
quaisquer atividades que sejam compatíveis ou necessárias a seus objetivos,  dentre as 
quais:

a)  Realizar  parcerias  com  entidades  governamentais  para  propor  melhorias  nas 
políticas  públicas  voltadas  às  áreas  de  educação,  assistência  social,  saúde,  direitos 
humanos,  meio  ambiente,  cultura,  infraestrutura,  transporte,  moradia,  segurança, 
desenvolvimento econômico e outras áreas que envolvam interesses difusos e coletivos;

(…)

Parágrafo 1º.  A dedicação Às atividades acima previstas configura-se mediante a 
execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de 
recursos físicos, humanos e financeiros ou, ainda, plea prestação de serviços intermediários 
de apoio a utras organizações com e sem fins lucrativos, entidades de direito privado e a 
órgãos e entidades do setor público que atuem em áreas correlatas.”

Nota-se, ainda, que a Lei nº 13.019/2014 traz três figuras jurídicas distintas: termo de 

colaboração; termo de fomento; e acordo de cooperação. Os dois primeiros pressupõem o repasse 

de recursos financeiros do parceiro público ao privado. O terceiro – acordo de cooperação – não traz 

tal ônus.

Aos dois primeiros, a lei trouxe a exigência de chamamento público prévio à firmatura do 

instrumento.  Com  relação  ao  acordo  de  cooperação  não  há  tal  exigência  quando  não  prevê 

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial:

“Art.  29. Os  termos  de  colaboração  ou  de  fomento  que  envolvam  recursos 

decorrentes  de  emendas parlamentares  às  leis  orçamentárias  anuais  e  os acordos de 

cooperação  serão  celebrados  sem  chamamento  público,  exceto,  em  relação  aos 

acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de 

bens  ou  outra  forma  de  compartilhamento  de  recurso  patrimonial,  hipótese  em  que  o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei.” (Grifou-se)

Da mesma forma, estabelece o Decreto estadual nº 53.175/2016:

“Art. 15 -  O Acordo de Cooperação será utilizado nas parcerias voluntárias entre a 

administração pública estadual e as organizações da sociedade civil, sem transferência de 

recursos financeiros. 
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(...)

Art. 27 - A autoridade competente poderá dispensar a realização do chamamento 

público: 

(...)

V - nos acordos de cooperação, desde que o objeto não envolva a celebração de 

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, 

hipótese em que o chamamento público observará o disposto neste Decreto.” (Grifou-se)

Aplica-se  ao  acordo  de  cooperação  em  análise,  ainda,  as  disposições  da  Instrução 

Normativa CAGE nº 05/2016, nos seguintes termos:

“Art. 19 - Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas 

as parcerias estabelecidas  pela  administração  pública  estadual  com  organizações  da 

sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, que não 

envolvam a transferência de recursos financeiros. 

Art.  20  -  Fica  dispensada  a  realização  de  chamamento  público  nos  Acordos  de 

Cooperação, exceto quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens 

ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.”

Assim,  não  restam  dúvidas  sobre  a  dispensa  do  chamamento  público  ao  caso  em 

análise.

Destaca-se, por fim, que foi o Decreto estadual nº 53.175/2016 dispensou de delegação 

de competência os acordos de cooperação:

“Art. 91-A  -  Ficam  dispensados  da  delegação  de  competência  os  Acordos  de 

Cooperação.”

Já  a  IN  05/2016,  alterada  em 30/12/2019,  dispensou  de  análise  prévia  da  CAGE o 

instrumento em questão:

“Art. 106-A - Os acordos de cooperação ficam dispensados da análise prévia pela 

Seccional da CAGE.”

4

17/06/2020 18:20:54 SEPLAG/ASJUR/GABIN/385008002 OK 59

20130000028859



Assim, plenamente atendidos os requisitos normativos para celebração do instrumento e 

devidamente justificada a sua firmatura, não se visualizam óbices jurídicos à celebração.

Diante  do  exposto,  sugere-se  remessa  dos  autos  ao  GABIN/SEPLAG,  para 

prosseguimento.

Contudo, à consideração superior.

Em 05/06/2020.

Ana Caroline Domingues Fraga

Assessoria Jurídica/SEPLAG

De acordo. Encaminhe-se o expediente ao GABIN/SEPLAG, para assinatura. Após, à 

DIFIS, para providências. 

Itamê Sandri Westphalen

Coordenadora da Assessoria Jurídica/SEPLAG

De acordo. Encaminhe-se o processo nos termos propostos.

Milena BortoncelloScarton

Procuradora do Estado

Agente Setorial da PGE junto à SEPLAG
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Nome do documento: INF_308_2020 - 20130000028859 -Minuta_acordo de cooperacao_IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Ana Caroline Domingues Fraga SEPLAG / ASJUR/GABIN / 423655601 05/06/2020 12:11:34

Itame Sandri Westphalen SEPLAG / ASJUR/GABIN / 385008002 05/06/2020 13:51:12

Milena Bortoncello Scarton SEPLAG / ASJUR/GABIN / 293958401 10/06/2020 18:41:19
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Em tempo, encaminhe-se à DIFIS, para providências. 

Itamê Sandri Westphalen

Coordenadora da Assessoria Jurídica da SEPLAG
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Nome do documento: Em tempo.htm

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Itame Sandri Westphalen SEPLAG / ASJUR/GABIN / 385008002 18/06/2020 10:06:36

18/06/2020 10:06:59 SEPLAG/ASJUR/GABIN/385008002 A/C TIAGO 63

20130000028859



MOVER NO bO ESTADO
R10 GRANDE DOSUL
SECA ETÁ RIÁ bt PLANÊIÁMÊNTO

ORÇAMENTO k Gf;$TÀO©
ACORDODECOOPERAÇÃO

FPE n' /2020

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E A

IMPULSO, OBJETIVANDO A CONJUGAÇÃO DE

ESFORÇOS E DE RECURSOS PARA APOIO AO

COMITÉ DE DADOS, CONFORME PROCESSO

l\1' 0/1300.00028854

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da SECRETARIA DO

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. com sede na Avenida Borges de Medeiros, 1501 , 19'

andar, Porto Alegre, RS, inscrita no CNPJ sob o no 87.958.682/0001-2, representada neste ato por

seu titular, CLAUDIO GASTAL, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob n' 348.915.870-91, residente e

domiciliado nesta Capital, nomeado através de Ato do Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

publicado no Diário Oficial do Estado de 02 de junho de 2020, doravante denominada SEPLAG, e a

IMPULSO, doravante denominada simplesmente IMPULSO, associação civil, sem fins lucrativos,

com sede e foro à Avenida Brigadeiro Faria Lima, n' 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, CEP

01451919, São Paulo - SP. inscrita no CNPJ/MF sob no 37.096.367/0001-60, neste ato representada

por Senhora lsabel Bichucher Opice, portadora do RG n' 44.263.050-5 SSP/SP e inscrita no CPF

sob o n' 328.234.358-24, RESOLVEM, com base na legislação vigente, em especial na Lei Federal

n' 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual n'53.175, de 25 de agosto de 2016 e na

Instrução Normativa CAGE NO 05, de27 de de2embro2016, celebrar o presente Acordo de

Colaboração. mediante as seguintes cláusulas e condições. previamente acordadas e

expressamente aceitas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

FPE n' /2020
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# GOVÊRNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL
SÊCO EIÁ RIA DÉ PLANE fÁMÉNT(},

ORÇAMENTO [ Gf;$TÃO

O presente Acordo de Cooperação inscrito no Sistema de Finanças Públicas do Estado

do Rio Grande do Sul sob n' .i:t95... visa a conjugação de esforços e recursos para apoio ao Comitê

de Dadno, instituído pelo Decreto no 55.208/2020, doravante denominado "PROJETO". conforme

Plano de Trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. parte integrante e indissociável deste

instrumento, na forma de seu Anexo l.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO

Constitui objetivo do presente Acordo de Cooperação o apoio técnico ao Estado do Rio

Grande do Sul nas discussões que envolvem os Grupos de Trabalho de Políticas Sociais e Educação

e de Atividade Económica, integrantes da estrutura do Comitê de Dados, instituído pelo Decreto n'

55.208/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS PARTÍCIPES

1 - Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

a) publicar o extrato do Acordo de Cooperação e de seus aditivos no Diário Oficial do

Estado, para que o instrumento produza seus efeitos legais e jurídicost

b) monitoras e avaliar a execução, em especial, das diretrizes, das fases e das metas
estabelecidas no Plano de Trabalho, bem como emitir o competente relatório técnico contendo a

análise das atividades realizadas e das metas alcançadas;

c) fomecer apoio institucional e dados técnicos necessários ao desempenho das

atividades a serem executadasl

d) receber o objeto da parceria, quando concluído, nos termos avençados, conforme o

cronograma de atividadesl e

f) designar, de maneira expressa e formal, o gestor responsável pelo controle e

fiscalização do PROJETO, nos termos do artigo 61 da Lei 1 3.01 9/14.

11 - Compete à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA:

a) executar o projeto estabelecido no Plano de Trabalho pactuado neste Acordo de

Cooperaçãol

b) Abster-se de divulgar qualquer informação de que tenha tido acesso em decorrência

do presente Acordo de Cooperação, independente do grau de sigilo, sem autorização expressa.

formal e escrita do Governador do Estado ou da Coordenação do Comitê de Dados.

FPE no /2020

#
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GOVERNO DO ESTADO
RÍO GRANDE DOSUL
$EeR ETÁRIA bt PLAFJ[JÁMÊNTO.

CJRÇÁMtÍNTO E Gf!$TÀO

c) responder pelo recolhimento de todos impostos, taxas. encargos trabalhistas, fiscais.

comerciais e previdenciários relativos à execução do objeto deste Acordo de Cooperação, não

implicando em responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO ptJBLICAI

d) divulgar o Acordo de Cooperação em sítio eletrânico próprio e em quadros de avisos

o acesso público. contendo as informações mínimas previstas no artigo 92 da IN CAGE N'de am plo

5/2016;

e) prestar infomlações e esclarecimentos sobre a execução deste Acordo de Cooperação

sempre que solicitado pela ADMINISTRAÇÃO p(JBLICA ou pelos órgãos fiscalizadoresl

f) apresentar, de forma prévia, à ADMINISTRAÇÃO púBLICA as alterações que julgar

necessárias no Plano de Trabalho; e

g) encaminhar Relatório de Acompanhamento periodicamente e. sempre que solicitado

pelo ESTADO, e um Relatório Final de avaliação, em até 60 (sessenta) dias após o encerramento da

vigência da parceria contendo, dentre outras infomlações, o comparativo específico das metas

propostas com os resultados alcançados. sendo que este documento substituirá a prestação de

contas, haja vista a inexistência de transferência de recursos financeiros, no presente Acordo.

CLÁUSULA QUARTA DOS RECURSOSFINANCEIROS

O presente Acordo de Cooperação não contempla repasse de recursos financeiros entre

os Partícipes, cabendo a cada qual arcar com os custos decorrentes das obrigações assumidas,

sendo ainda que. pelo ESTADO, não haverá cessão ou doação de bens, ou outra forma de

compartilhamento de recursos patrimonial. nos termos do disposto no artigo 29 da Lei 1 3.01 9/1 4.

CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará pelo prazo de 03 (três) meses, a contar da data da

publicação da súmula no DOE, podendo ser prorrogado e/ou modificado, por acordo das partes,

mediante Tempo Aditivo.

CLÁUSULASEXTA-DASALTERAÇOES

Este Termo poderá ser alterado. mediante proposta formalizada e justificada da

ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, sendo vedada alteração que resulte na modificação do objeto,

obsewados os requisitos de que trata o artigo 59 da IN CAGE N' 5/201 6.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

FPE n' /2020
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G OVÉR NO DO ESTÁ DO
RÍO GRANDE DO SUL
$ÉeR ETÁRIA DÊ PLÁNtfAMÊNTO,

ORÇAMENTO EGESTÀO

A execução do presente Acordo será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a

regularidade dos atos praticados e a plena e tempestiva execução do objeto, devendo haver

designação do Fiscal e respectivo suplente por meio de Portaria do titular da SEPLAG.

SUBCLAUSULA UNICA: A SEPLAG terá o prazo de até lO (dez) dias para emitir, por

meio de apostila no sistema FPE. Portaria publicada no DOE designando o substituto de Fiscal que

tenha incorrido em incompatibilização durante a vigência do convênio.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA poderá, garantida a prévia defesa, no caso de execução

do presente instrumento em desacordo com o Plano de Trabalho e a legislação vigente, aplicar à

Organização Parceira as sanções de advertência, suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

O presente Acordo poderá, a qualquer tempo, ser rescindido, desde que seja dada

publicidade da intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Constituem motivos para rescisão unilateral, a critério da

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, a má execução ou inexecução da parceria, que podem ser

caracterizadas por:

a) não cumprimento das metas ülxadas ou a utilização dos recursos em desacordo com o

Plano de Trabalho;

b) verificação de informação falsa em documento apresentado pela ORGANIZAÇÃO

PARCEIRA;

c) não apresentação dos relatórios nos prazos estabelecidos;

d) não aprovação dos relatórios parciais; e,

e) interesse público de conhecimento amplo, devidamente justificado pela

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
SUBCLAUSULA SEGUNDA: Na hipótese de rescisão ficam os partícipes vinculados às

responsabilidades. inclusive de apresentar relatórios, relativas ao período em que tenham participado

do Acordo

CLÁUSULA DÉCIMA DAS CONDIÇÕES DE CONFIDENCIALIDADE

@FPE Ro ..../ 2020
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GOVEK NO DO ESTÁ bO
RIO GRANDE DO SUL

ORÇAMENTO E GESTÃOM
A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA se compromete a manter sigilo dos dados a que

eventualmente tenha acesso, por meio da participação de seus prepostos junto ao Comitê de Dados,

devendo respeito à classificação das infomiações que venha a receber.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA se compromete a não

utilizar os dados a que tenha acesso por meio da participação no Comitê de Dados, independente da

respectiva classificação, para gerar qualquer tipo de benefício próprio ou de terceiro. presente ou

SUBCLAUSULA SEGUNDA: Os prepostos da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA só poderão

ter acesso aos dados tratados no Comitê de Dados após assinarem Termo de Confidencialidade,

independente de constarem em designação formal.
SUBCLAUSULA TERCEIRA: A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA obriga-se a informar

imediatamente à Coordenação do Comitê de Dados qualquer violação das regras de sigilo ora

estabelecidas. que tenham ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de

dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de sewiços.

SUBCLAUSULA QUARTA: Em caso de futura divulgação de trabalhos e artigos

científicos que tenham como base os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Comitê de Dados,

poderão ser utilizados os dados tratados que tenham caráter público. mediante aprovação da

Coordenação do Grupo de Trabalho a que a divulgação esteja vinculada e sempre fazendo-se

referência à origem, ou seja, o Comitê de Dados do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no

âmbito da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.

fiituroU

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA DIVULGAÇÃO DASATIVIDADES

As partes estão autorizadas a promover a divulgação e a disponibilizar, à título gratuito,

as atividades. produtos, ferramentas e conhecimentos desenvolvidas em decorrência da

Implementação de ações do objeto do presente Acordo. devendo sempre mencionar expressamente

a parceria ora estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOFORO

As controvérsias que ocorrerem durante a vigência deste instrumento serão solucionadas

pelas áreas técnicas, indicadas pelos partícipes, e poderão ser objeto de autocomposição no Centro

de Conciliação e Mediação do Estado, nos termos da Lei n' 14.794/15 e da Resolução n'

112/16/PGE. Em não sendo possível a autocomposição, eventual conflito decorrente do presente

instrumento será dirimido judicialmente, elegendo as partes, para tanto. o foro da Comarca de Porto

FPE n'.

@
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GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DOSUL
SEICRt;fÁRfA DE. Pt;ÁNÉfAfdt:$JTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

Alegre

E, por estarem justos e acertados, os partíclpes lavram o presente Termo em 02 (duas)

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, seguindo-se as

demais exigências e formalidades legais, para que produza os seus jurídicos efeitos.

Porto Alegre, aJJ de .ii111. de ..i494:g.

SEPLA

IMPULSO

TESTEMUNHAS

l )Assinatu ra

Nome: '5ç)(ih /v'©t,hEÊ r=:'e)ReU

CPF: L\1 %. ':í.q6. ':q$-gR

2) Assinatura

Nome

CPF

FPE no..../2020
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Plano de Trabalho
SEPLAG-RS

Vítor Silveira

Quis!!VW

Assessorar o Grupo Técnico de Políticas Sociais e Educação, parte do Comitê de Dados, na

elaboração de análises referentes aos impactos da crise no Rio Grande do Sul

Atividades

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação nas reuniões do GT, apoio

e elaboração de apresentações;
8 construção de indicadores sociais e educacionais;
e construção de bases de dados de indicadores sociais e educacionais;

© elaboração de análises de impacto nas áreas sociais e educacionais;

e realização de projeções para as áreas sociais e educacionais;
e construção de cenários sociais e educacionais para avaliação de impactos;
e elaboração de análises para apoiar a retomada de atividades dos campos sociais e

educacionais no Rio Grande do Sul.

em

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do GT e deve ser
contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível elaborar um
cronograma específico detalhado.
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Gestor responsável: 

Marco Brancher 

Objetivos: 

Plano de Trabalho 
SEPLAG-RS 

Assessorar o Grupo Técnico de Atividade Econômica, parte do Comitê de Dados, na 
elaboração de análises econômicas referentes aos impactos da crise no Rio Grande do Sul 

Atividades: 

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação nas reuniões do GT, apoio 

em: 
• elaboração de apresentações; 
• construção de indicadores econômicos; 
• construção de bases de dados de indicadores econômicos; 
• elaboração de análises e cenários de impacto econômico; 
• realização de projeções econométricas. 

Cronograma: 

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do GT e deve ser 
contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível elaborar um 
cronograma específico detalhado. 

jJ 
jq:) r 
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Nome do documento: ACORDO_COOP_IMPULSO_ASSINADO1.pdf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 25/06/2020 11:33:17
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 0756/2020

DATA: 25/06/2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

DESTINO: DA/SEPLAG - IMPULSO

  

                                                                         Encaminhamos o processo para assinatura da súmula do Acordo de 
Cooperação firmado com a Impulso, anexa.

  Atenciosamente, 

              Juarez Ferro                                Tiago Costa do Amaral
      ID 2439263-01 DIFIS/DA                       ID 3846881-01 DIFIS/DA

DIFIS – Divisão de Fiscalização de Contratos
DA – Departamento Administrativo

Av. Borges de Medeiros, 1501 – Térreo, Ala Norte – Porto Alegre/RS – CEP: 90.119-900
Fone: 3288-1585 – E-mail: difis@planejamento.rs.gov.br
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Nome do documento: Inf 0756 2020 DA SUMULA IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 25/06/2020 13:49:25

Tiago Costa do Amaral SEPLAG / DIFIS/DEADM / 384688101 27/06/2020 10:40:06
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Assunto: Convênios
Processo : 20/1300.0002885-9

SÚMULA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO
FPE 795/2020 

 
PARTÍCIPES: O  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  com  a  interveniência  da  Secretaria  de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPLAG e a  IMPULSO;  OBJETO: a  conjugação de esforços e 
recursos para apoio ao Comitê de Dados, instituído pelo Decreto nº 55.208/2020, doravante denominado 
“PROJETO", conforme Plano de Trabalho aprovado; PRAZO: 3 meses, a contar da publicação no Diário 
Oficial; VALOR: sem transferência de valores.

THIAGO DAPPER GOMES
Diretor D.A. - SEPLAG
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Nome do documento: Sumula_IMPULSO.rtf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Thiago Dapper Gomes SEPLAG / DEADM/SEPLAG / 322865701 29/06/2020 12:35:28
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Nome do documento: SUMULA IMPULSO DOE.pdf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 02/07/2020 09:43:26
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 781/2020

DATA: 02.07.2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: GABIN/SEPLAG

ASSUNTO: TERMO DE COOPERAÇÃO IMPULSO

                                    Prezados (as),

                                      Encaminhamos o presente, para conhecimento da assinatura e publicação da sumula 

do  Acordo de Cooperação com a Impulso, que trata da conjugação de esforços e recursos para o apoio ao 

Comitê de Dadno, instituído pelo Decreto nº 55.208/2020.

                                       Solicitamos ainda, que seja indicado 2 (dois) fiscais para acompanhamento do Termo 

de Cooperação.

                                    

                                    Atenciosamente,

Juarez Ferro                                                         Tiago Costa do Amaral
   ID 2439263-01/DIFIS                                              ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

De acordo.

Thiago Dapper Gomes
Diretor do Departamento de Administração – SEPLAG                                       
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Nome do documento: Inf 0781 2020 GABIN IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 02/07/2020 12:40:31

Tiago Costa do Amaral SEPLAG / DIFIS/DEADM / 384688101 02/07/2020 14:29:18

Thiago Dapper Gomes SEPLAG / DEADM/SEPLAG / 322865701 02/07/2020 14:58:02
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GABINETE/GESTÃO/SEPLAG

                                                                                                          

Processo: 20/1300-0002885-9
Assunto: Termo de Cooperação Impulso.
Destino: DEPLAN

Porto Alegre, 02 de julho de 2020.

Informação GABIN/SEPLAG nº 1095/2020

Trata-se da sumula do Acordo de Cooperação com a Impulso, acerca da 

conjugação de esforços e recursos para o apoio ao Comitê de Dadno, instituído pelo Decreto nº  

55.208/2020. 

Considerando  a  manifestação  do  Diretor  do  Departamento  de 

Administração da SEPLAG, por meio da Informação DIFIS/DA nº 781/2020, às folhas 79/80;

Solicitamos que seja indicado 2 (dois) fiscais para acompanhamento do 

Termo de Cooperação.

MARCELO SOARES ALVES
Secretário Adjunto de Gestão

Centro Administrativo Fernando Ferrari
Avenida Borges de Medeiros, 1501,
Porto Alegre/RS - CEP: 90119-900

Telefone: 51 - 3288 -1205
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Nome do documento: Info1095 sci DEPLAN.docx

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Marcelo Soares Alves SEPLAG / GABIN/SEPLAG / 455161301 02/07/2020 17:25:44
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Do: Deplan
Para: DEE
Assunto: Indicações de Fiscais
Proa: 20/1300-0002885-9

Em virtude de tratar-se de expediente conduzido pelo Comitê de Dados, encaminho ao DEE
para providências.

Att.
Antonio Paulo Cargnin 

SEPLAG - Mat. 187469101 
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Nome do documento: Encaimnhamento - Fiscais.htm

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Antonio Paulo Cargnin SEPLAG / DEPLAN / 187469101 03/07/2020 14:15:21
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Para o presente contrato, ficam indicados os fiscais Martinho Roberto Lazzari (Titular) e Daiane Boelhouwer
Menezes (Suplente). 

Pedro Tonon Zuanazzi 
SEPLAG - Mat. 324244702 

Martinho Roberto Lazzari 
SEPLAG - Mat.  36041360

Daiane Boelhouwer Menez 
SEPLAG - Mat.  4229622
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Nome do documento: Indicacao Fiscais.htm

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Pedro Tonon Zuanazzi SEPLAG / DEE / 324244702 06/07/2020 18:20:08

Daiane Boelhouwer Menezes SEPLAG / DEE / 422962202 06/07/2020 18:38:11

Martinho Roberto Lazzari SEPLAG / DEE / 304136003 21/08/2020 14:24:03
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GABINETE/SEPLAG

                                                                                         

Processo: 20/1300-0002885-9 
Assunto: Termo de Cooperação.
Destino: DEADM

Porto Alegre, 21 de agosto de 2020.

Informação SEPLAG nº 1345/2020

Trata-se  o  presente  expediente  acerca  da  súmula  do  Acordo  de 

Cooperação com a Impulso,  em se tratando da conjugação de esforços e recursos para o 

apoio ao Comitê de Dados, instituído pelo Decreto nº 55.208/2020. 

Considerando  Informação  DIFIS/DA nº  781/2020,  à  folha  79,  da 

qual solicita indicação de dois fiscais para o acompanhamento do Termo de Cooperação.

Considerando  manifestação  do  Diretor  do  Departamento  de 

Economia e Estatística – DEE, à página 85, indicando os servidores  Martinho Roberto 

Lazzari ID nº: 3041360 e  Daiane Boelhouwer Menezes ID nº:  4229622  como titular  e 

suplente, respectivamente.

De  acordo.  Encaminha-se  para  conhecimento  e  demais 

procedimentos cabíveis.

GILBERTO POMPILIO DE MELO FILHO
Secretário Adjunto de Planejamento e Orçamento

Centro Administrativo Fernando Ferrari
Avenida Borges de Medeiros, 1501, 1º e 2º andar - Porto Alegre/RS - CEP: 90119-900

Telefone: 51 - 3288 -1205
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Nome do documento: Info1345 lvsh - DEADM.docx

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Gilberto Pompilio de Melo Filho SEPLAG / GABIN/SEPLAG / 457156801 23/08/2020 13:28:35
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1017/2020

DATA: 24/08/2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

DESTINO: GABIN/SEPLAG

ASSUNTO: PORTARIA 0166/2020 – TC IMPULSO

  

                                                       Encaminhamos o processo para assinatura da Portaria nº 166/2020, de nomeação de 
Fiscais, referente ao Acordo de Cooperação 795/2020, firmado com a IMPULSO , que trata da conjugação de esforços e 
recursos para apoio ao Comitê de Dados instituído pelo Decreto 55208/2020.

                                            Sergio Telles                                             Tiago Costa do Amaral
            ID 2602571-01 DIFIS/DA                                 ID 3846881-01 DIFIS/DA

                                De acordo, encaminhe-se ao GABIN.

Thiago Dapper Gomes
Diretor de Administração – SEPLAG

DIFIS – Divisão de Fiscalização de Contratos
DA – Departamento Administrativo

Av. Borges de Medeiros, 1501 – Térreo, Ala Norte – Porto Alegre/RS – CEP: 90.119-900
Fone: 3288-1585 – E-mail: difis@planejamento.rs.gov.br
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Assunto: Portaria
Expediente: 20/1300.0002885-9

  Portaria nº 166 /2020

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 
no uso de suas atribuições,  DESIGNA os servidores MARTINHO 
ROBERTO  LAZZARI  ,  ID.  3041360  e  DAIANE  BOELHOUWER 
MENEZES,  ID.4229622,  ,  como  Fiscais,  titular  e  suplente, 
respectivamente, do Acordo de Cooperação 795/2020, firmado com 
a IMPULSO, que visa a conjugação de esforços e recursos para 
apoio  ao  Comitê  de  Dados  instituído  pelo  Decreto  55208/2020, 
denominado “ PROJETO”‘. 

                    
CLAUDIO LEITE GASTAL 

Secretário de Estado - SEPLAG
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1047/2020

DATA: 01.09.2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: GABIN/SEPLAG

ASSUNTO: TERMO DE COOPERAÇÃO IMPULSO

                                      Prezados (as),

                                      Encaminhamos o presente, para conhecimento da publicação da Portaria nº 

166/2020, DOE 01.09.2020, da nomeação dos fiscais do Acordo de Cooperação com a Impulso, que trata da 

conjugação de esforços e recursos para o apoio ao Comitê de Dadno, instituído pelo Decreto nº 55.208/2020.

                        Dessa forma, encaminha-se o expediente ao GABIN para acompanhamento de sua 

execução.

                                                                           

                                      Atenciosamente,

Juarez Ferro                                                         Tiago Costa do Amaral
   ID 2439263-01/DIFIS                                              ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

De acordo.

Thiago Dapper Gomes
Diretor do Departamento de Administração – SEPLAG                                       
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GABINETE/SEPLAG

Processo: 20/1300-0002885-9
Assunto: Termo de Cooperação Impulso.
Destino: DEE

         Porto Alegre, 02 de setembro de 2020.

Informação GABIN/SEPLAG nº 1390/2020

Trata-se  de  publicação  da  Portaria  nº  166/2020,  DOE 

01/09/2020 e da nomeação dos fiscais do Acordo de Cooperação com a Impulso, acerca 

da conjugação de esforços e recursos para o apoio ao Comitê de Dados, instituído pelo 

Decreto nº 55.208/2020.

Considerando  a  manifestação  do  Diretor  do  Departamento 

Administrativo, por meio da Informação DIFIS/DA nº 1047/2020, folhas 93/94.

Encaminhe-se ao Departamento de Economia e Estatística, aos 

cuidados de Martinho Roberto Lazzari, ID. 3041360 e Daiane Boelhouwer Menezes, ID. 

4229622.

MARCELO SOARES ALVES
Secretário Adjunto de Gestão

Centro Administrativo Fernando Ferrari
Avenida Borges de Medeiros, 1501, 1º e 2º andar.

Porto Alegre/RS - CEP: 90119-900
Telefone: 51 - 3288 -1205
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O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, diante da 

Calamidade Pública declarada pelo Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio 

de 2020, que reitera a declaração exarada por meio do Decreto estadual nº 

55.154, de 1º de abril  de 2020, e do Decreto estadual  nº 55.128, de 19 de 

março  de  2020,  entendeu  pertinente  trazer  à  discussão  o  maior  número 

possível de agentes da sociedade civil, para municiar de informações o gestor 

público na tomada de decisão acerca das medidas de enfrentamento ao novo 

Coronavírus – COVID-19. 

O presente acordo de cooperação formalizou o apoio da 

organização  da  sociedade  civil  IMPULSO  nas  discussões  que  envolvem  o 

estudo dos impactos socioeconômicos da pandemia no estado no âmbito do 

Comitê de Dados do Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia do 

novo Coronavírus – COVID-19, nos termos do Decreto nº 55.208, de 23 de 

abril de 2020. 

Em  específico,  os  colaboradores  da  IMPULSO  têm 

apoiado o Comitê de Dados na coleta e análise de dados de casos e óbitos por  

Covid-19 no estado, no Brasil e no mundo; na coleta e análise de dados de 

isolamento; na coleta e na análise informações sobre experiências nacionais e 

internacionais de retomada da educação; na coleta de dados sobre a rede de 

ensino e na elaboração de cenários de retorno às atividades presenciais; na 

coleta e análise de dados de emprego e atividade econômica, dentre outras 

atividades de pesquisa e análise, fundamentais à elaboração dos produtos do 

Comitê de Dados.

Destaca-se  que  a  IMPULSO,  por  meio  de  seus 

colaboradores,  tem sido mais um parceiro a ser ouvido e trazido a debate, 

entre  tantos  outros  da  sociedade  civil  em  geral,  tal  como  apresentado  na 

Ordem de Serviço 1955-8 do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que 

designa os integrantes a comporem a estrutura do Comitê de Dados.  Suas 
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sugestões não têm qualquer caráter de vinculação ao Poder Público, podendo 

ou não ser adotadas na tomada de decisão.

Além  disso,  este  acordo  e  seu  aditamento  não 

representam qualquer custo para o Estado, cabendo ao parceiro privado total  

responsabilidade  pelo  custeio  de  suas  despesas.  Também  não  representa 

qualquer repasse de bens públicos,  nem mesmo na forma de comodato. À 

IMPULSO  cabe  viabilizar  integralmente  as  suas  atividades,  não  podendo 

representar o Estado na busca de seus recursos. 

Assim,  preserva-se  plenamente  atendido  o  interesse 

público, apresentando-se como cooperação de extrema vantagem ao Estado.

Junta-se ao presente PROA, ainda, a documentação de 

regularidade fiscal da Instituição e a minuta de aditivo do acordo de cooperação 

e o novo plano de trabalho.

Encaminhe-se ao DEADM, para cadastro no FPE e, após, 

à ASJUR para análise.

MARTINHO ROBERTO LAZZARI

Fiscal do Contrato
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Plano de Trabalho – Impulso/SEPLAG-RS

Objetivos:

Assessorar o Comitê de Dados do Rio Grande do Sul na elaboração de análises referentes 
aos impactos da crise do COVID-19 no Rio Grande do Sul.

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são:

 Participação nas reuniões do GT

 Apoio na elaboração de apresentações

 Construção de indicadores 

 Construção de bases de dados de indicadores 

 Elaboração de análises e cenários de impacto econômico, social e de saúde

 Realização de projeções econométricas

 Elaboração de análises para apoiar a recuperação econômica e social do RS

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do Comitê de 
Dados e deve ser contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível 
elaborar um cronograma específico detalhado.

A Impulso alocará 20 horas semanais de um profissional de seu quadro técnico para a 
participação em reuniões e para a realização das atividades acima destacadas.
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CNPJ / IE: 37.096.367/0001-60

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

20090141459-81

22/09/2020 15:36:00

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

CNPJ: 37.096.367/0001-60
Certidão nº: 11247184/2020
Expedição: 18/05/2020, às 13:04:01
Validade: 13/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 37.096.367/0001-60, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CNPJ / IE: 37.096.367/0001-60

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

20050088798-35

18/05/2020 13:02:33

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br
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6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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08/05/2020

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
37.096.367/0001-60
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
23/04/2020 

 
NOME EMPRESARIAL 
IMPULSO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV BRIG FARIA LIMA 

NÚMERO 
2012 

COMPLEMENTO 
CONJ 143 

 
CEP 
01.451-919 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM PAULISTANO 

MUNICÍPIO 
SAO PAULO 

UF 
SP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ISABEL@IMPULSOGOV.COM 

TELEFONE 
(11) 9987-1239 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/04/2020 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/05/2020 às 17:13:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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9/24/2020 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 37.096.367/0001-60
Razão Social:IMPULSO
Endereço: AV BRIGADEIRO FARIA LIMA 2012 CONJ 143 / JARDIM PAULISTANO / SAO

PAULO / SP / 01451-919

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/09/2020 a 12/10/2020 

Certificação Número: 2020091309132107764780

Informação obtida em 24/09/2020 16:19:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Encaminha-se o expediente para providências necessárias à renovação do presente
acordo. 

Ana Júlia Possamai 
SEPLAG - Mat. 422975401 
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Nome do documento: Para providencias.htm

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Ana Júlia Possamai SEPLAG / DEE / 422975401 24/09/2020 16:32:38
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Primeiro Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Celebrado 

entre o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio 

da Secretaria  de Planejamento,  Orçamento  e  Gestão e  a 

IMPULSO.

Primeiro  Termo  Aditivo  ao  Acordo  de  Cooperação  celebrado  entre  o  ESTADO  DO  RIO 

GRANDE DO SUL, por intermédio da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, sita 

na  Av.  Borges  de  Medeiros,  1501,  em  Porto  Alegre/RS,  inscrita  no  CNPJ.  Sob  o  nº 

87.958.682-0001-28, representada neste ato por seu titular,  CLÁUDIO GASTAL, doravante 

denominado  ESTADO e  IMPULSO, associação civil, sem fins lucrativos, com sede e foro à 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, CEP 01451919, 

São Paulo – SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.096.367/0001-60, neste ato representada por 

Senhora Isabel Bichucher Opice, portadora do RG nº 44.263.050-5 SSP/SP e inscrita no CPF 

sob o nº 328.234.358-24, em conformidade com o ato exarado no processo administrativo nº 

20/1300-0002885-9, observado o disposto na Lei Federal nº 13.019/14, no Decreto Estadual 

nº  53.175/16 e  na  IN  CAGE nº  05/16,  que  reger-se-á  pelas  cláusulas  e  condições  que 

seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente termo aditivo tem por objeto a inclusão de um novo Plano de Trabalho, que passa 

a ser o Anexo II do Acordo de Cooperação, com o detalhamento de novos objetivos, metas, 

resultados  a  serem  atingidos,  cronograma  de  execução,  critérios  de  avaliação  de 

desempenho, indicadores de resultado, para apoio ao Comitê de Dados.

CLÁUSULA SEGUNDA

Em razão da inclusão do novo Plano de Trabalho,  a CLÁUSULA QUINTA do Acordo de 

Cooperação passa a ter a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA O presente instrumento vigorará pelo prazo de 

06 (seis) meses. a contar da data da publicação da súmula no DOE, podendo ser 

prorrogado e/ou modificado. por acordo das partes, mediante Termo Aditivo.”
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CLÁUSULA TERCEIRA

As partes contratantes ratificam todas as demais Cláusulas e condições estabelecidas pelo 

Acordo original.

E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este Termo, em 02 

(duas) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza 

seus jurídicos efeitos. 

Porto Alegre,  de        de 2020.

Cláudio Gastal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Isabel Bichucher Opice 

IMPULSO
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1154/2020

DATA: 25.09.2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: ASJUR/SEPLAG

ASSUNTO: 1 TA  ACORDO DE COOPERAÇÃO – IMPULSO 

                                        Encaminhamos o presente, que trata do Acordo de Cooperação Técnica 795/2020, 
firmado com a empresa IMPULSO ,  para análise e manifestação do primeiro termo aditivo,   que tem 
por objeto a inclusão de um novo Plano de Trabalho e prorrogação por mais 03 meses, a partir de 
30/09/20 .
                                        Cabe ressaltar que o referido Termo Aditivo encontra-se lançado no FPE. na 
situação atual de “ Viável Técnicamente”. 
                                        
                                        

              Sergio Roberto Telles                                                Tiago Costa do Amaral
                                 ID 2602571-01 DIFIS/DA                                  ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

                                     De acordo, encaminhe-se à ASJUR/SEPLAG

Thiago Dapper Gomes,
Diretor do Departamento de Administração,

DA/SEPLAG.
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Nome do documento: Inf 1154 2020 ASJUR IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Sergio Roberto Telles SEPLAG / DIFIS/DEADM / 260257101 25/09/2020 15:11:36

Tiago Costa do Amaral SEPLAG / DIFIS/DEADM / 384688101 25/09/2020 17:26:01

Thiago Dapper Gomes SEPLAG / DEADM/SEPLAG / 322865701 28/09/2020 09:05:59
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0647276 - 2020

CCM 6.589.530-4- Inicio atv :23/04/2020 (AV BRIG FARIA LIMA, 2012 - CEP: 01451-919 )

CCM 6.592.384-7- Inicio atv :23/04/2020 (AV BRIG    FARIA LIMA, 02012 - CEP: 01451-919 - Cancelado em: 23/04/2020)

37.096.367/

IMPULSO

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

05/08/2020

03/11/2020

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 8C05B66

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019.

Certidão emitida às 10:52:31 horas do dia 28/09/2020 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Certidão de Situação Fiscal nº 

Identificação do titular da certidão:

Nome:

Endereço:

CNPJ:  37.096.367/0001-60

 IMPULSO

 AV BRIG FARIA LIMA, 2012, CONJ 143
 JARDIM PAULISTANO, SAO PAULO - SP

0015552745

Certificamos que, aos 28 dias do mês de SETEMBRO do ano de 2020, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o 
titular acima enquadra-se na seguinte situação:
CERTIDAO NEGATIVA

Descrição dos Débitos/Pendências:

Esta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar;
a) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional;
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência 
estadual (Lei n° 7.608/81).
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado.

Esta certidão é válida até 26/11/2020.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

Autenticação: 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br .

0025351648
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Relatório de Restrições do Fornecedor

Ref. CPF / CNPJ: 37096367000160

CFIL

RESTRIÇÃO CFIL: NÃO

CADIN

RESTRIÇÃO CADIN: NÃO

CEIS

RESTRIÇÃO CEIS: Não há informação referente ao CPF/CNPJ consultado.

Emissão: Emissão: 28/09/202028/09/2020 -  - 10:2810:28

Página: Página: 11 de  de 11
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Plano de Trabalho – Impulso/SEPLAG-RS

Objetivos:

Assessorar o Comitê de Dados do Rio Grande do Sul na elaboração de análises referentes 
aos impactos da crise do COVID-19 no Rio Grande do Sul.

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação em reuniões dos Grupos de 
Trabalho, apoio em:

 Elaboração de apresentações

 Construção de indicadores 

 Construção de bases de dados de indicadores 

 Elaboração de análises e cenários de impacto econômico, social e de saúde

 Realização de projeções econométricas

 Elaboração de análises para apoiar a recuperação econômica e social do RS

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do Comitê de 
Dados e deve ser contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível 
elaborar um cronograma específico detalhado.

A Impulso alocará 20 horas semanais de um profissional de seu quadro técnico para a 
participação em reuniões e para a realização das atividades acima destacadas.
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Processo Nº: 20130000028859 

Assunto: Acordo de Cooperação. IMPULSO. Primeiro Aditivo.

Destino: GABIN/SEPLAG

INFORMAÇÃO Nº 455/2020   –   ASJUR/SEPLAG  

Versa o presente expediente acerca do Acordo de Cooperação, celebrado entre o 

Estado do Rio grande do Sul por intermédio da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e 

a IMPULSO, cujo objeto visa a conjugação de esforços e recursos para apoio ao Comitê de Dados,  

instituído pelo  Decreto no 55.208/2020,  doravante denominado "PROJETO",  conforme Plano de 

Trabalho  aprovado  pela  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  parte  integrante  e  indissociável  deste 

instrumento, na forma de seu Anexo l.

A súmula do acordo foi publicada no DOE em 01/07/2020, com vigência prevista de 

3 (três) meses, a contar da publicação no diário Oficial (fl. 77).

Neste momento a fiscalização do Acordo de cooperação apresenta justificativa às 

fls. 98/99 pela necessidade de prorrogação do objeto cooperado e alteração do plano de trabalho.

Instruem o expediente:

- minuta do primeiro aditivo (fls. 110/111);

- minutas dos Planos de Trabalho (fls. 100)

- Certidão Negativa Trabalhista (fl. 102);

- Certidões Negativas Estadual - SP (fl.101 e 103/104);

- Certidão Negativa Estadual - RS (fl.115);

- Certidão Negativa Municipal - SP (fl.114);

- Certidão Negativa Federal (fl. 105);

- Certidão de Regularidade FGTS (fl. 107);

- Comprovante de Inscrição no CNPJ (fl. 106);e

- CADIN e CFIL (fl. 116); 

1
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Sendo encaminhado à ASJUR/SEPLAG para análise e manifestação.

É o relatório.

Inicialmente, insta assinalar que a presente análise cinge-se aos aspectos formais 

e legais da minuta de aditivo, cujo escopo se encontra especificado na Cláusula Primeira de que 

trata o objeto.

O aditivo em tela visa a prorrogação do acordo de cooperação pelo período de 3 

(três) meses, restando ratificados os demais termos do instrumento.

De acordo com a Cláusula Quinta do instrumento, que trata da vigência:

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento vigorará pelo prazo de 03 (três) meses, a contar da data da 

publicação da súmula no DOE, podendo ser prorrogado e/ou modificado, por acordo 

das partes, mediante Termo Aditivo. 

Além do mais, em decorrência da prorrogação do objeto, é elaborado novo plano 

de execução dos trabalho pelo período que vigorará o aditivo.

Destaca-se,  ainda,  que  se  trata  de  acordo  de  cooperação,  sem  qualquer 

transferência  de  recursos,  conforme disposto  na cláusula  quarta  do instrumento.  Além  disso,  o 

Estado poderá sem prejuízo desfazer a avença, nos termos da cláusula nona.

As parcerias entre o Poder Público e entidades privadas sem fins lucrativos são 

atualmente reguladas pela Lei nº 13.019/2014, a qual afasta a aplicação da Lei nº 8.666/93 nos 

ajustes em que se aplica. Trata-se de lei específica, que traz disciplina acerca das prorrogações do 

prazo de duração dos acordos de cooperação, in verbis:

Art.  38. O termo de fomento,  o termo de colaboração e o acordo de cooperação 
somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio 
oficial de publicidade da administração pública. 

2
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(...)
Art.  55.  A  vigência  da  parceria  poderá  ser  alterada  mediante  solicitação  da 

organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 
administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. 

Ainda,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual  do  RS,  o  Decreto  nº 

53.175/2016,  assim  disciplina  acerca  das  prorrogações  do  prazo  de  duração  dos  acordos  de 

cooperação:

Art. 44  -  As  parcerias  serão  formalizadas  mediante  a  celebração  de  termo  de 
colaboração,  de  termo  de  fomento  ou  de  acordo  de  cooperação,  que  conterá  como 
cláusulas essenciais:

(…)
Art. 54  -  A  parceria  poderá  ter  a  sua  vigência  alterada,  mediante  solicitação  da 

organização  da  sociedade  civil,  devidamente  formalizada  e  justificada,  apresentada  à 
autoridade  competente  em,  no  mínimo,  trinta  dias  antes  do  prazo  inicialmente 
previsto. (Redação alterada pelo Decreto nº 54.157, de 13 de julho de 2018)

Aplica-se ao acordo de cooperação em análise, ainda, as disposições da Instrução 

Normativa CAGE nº 05/2016, atualizada pela IN CAGE nº 10/2019, que dispõe sobre as parcerias a 

serem celebradas no âmbito dos Poderes Executivo, inclusive Autarquias e Fundações, Legislativo e 

Judiciário,  do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado, e dá 

outras providências, quanto às prorrogações dos instrumentos assim dispõe:

Art. 24 – Os termos de colaboração e de fomento possuirão cláusula de vigência que 
corresponderá ao tempo necessário para a execução integral do seu objeto, limitada ao 
prazo de cinco anos.

Paragrafo único – O prazo de vigência terá início com a publicação do extrato da 
parceria no Diário Oficial do Estado.

(…)

Art. 59 – O órgão ou a entidade da administração pública estadual poderá autorizar a 
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, solicitado pela 
organização da sociedade civil, devidamente justificada, desde que não haja alteração de 
seu objeto, da seguinte forma:

I – Por termo aditivo à parceria, para:
(…)
c) prorrogação da vigência, observado o disposto nos artigos 24 e 25 desta Instrução 

Normativa e a inexistência de saldo de dias disponíveis para prorrogação de ofício.

Ainda, para não deixar margem para dúvidas, quando a forma simplificada aplicada 

aos acordos de cooperação, iguais aos em análise, a instrução normativa traz:

3
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Art. 106-A - Os acordos de cooperação ficam dispensados da análise prévia pela 
Seccional da CAGE.

Assim, plenamente atendidos os requisitos normativos para celebração do presente 

instrumento, não se visualiza óbice jurídico para prosseguimento dos autos.

Quanto aos aspectos formais da minuta de aditivo, destaca-se, por economicidade 

de  trâmites  foi  realizado  ajustes  ao texto  da minuta  de  aditivo,  a  fim de  atender  aos preceitos 

normativos expostos.

Diante de todo o exposto,  conclui-se pela aprovação da Minuta ora analisada, 

estando apta para prosseguimento, orientando-se a dispensa de submissão dos autos à CAGE, nos 

termos da IN CAGE 05/2016.

Assim,  plenamente  atendidos  os  requisitos  normativos  para  celebração  do 

instrumento  e  devidamente  justificada  a  sua  firmatura,  não  se  visualizam  óbices  jurídicos  à 

celebração.

Diante  do  exposto,  sugere-se  remessa  dos  autos  ao  GABIN/SEPLAG,  para 

prosseguimento.

Contudo, à consideração superior.

Em 28/09/2020.

Ana Caroline Domingues Fraga

Assessoria Jurídica/SEPLAG

De acordo. Encaminhe-se  o  expediente  à  DIFIS/DEADM  para  ciência  e 

providências. Após, ao GABIN/SEPLAG para assinatura e prosseguimento.

Itamê Sandri Westphalen

Coordenadora da Assessoria Jurídica/SEPLAG

4
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De acordo. Encaminhe-se o processo nos termos propostos.

Milena BortoncelloScarton

Procuradora do Estado

Agente Setorial da PGE junto à SEPLAG

5
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Nome do documento: INF_308_2020 - 20130000028859 -Minuta_1 aditivo_acordo de cooperacao_IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO FPE nº 795/ 2020

Primeiro Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Celebrado 

entre o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio 

da Secretaria  de Planejamento,  Orçamento  e  Gestão e  a 

IMPULSO.

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Planejamento, 

Orçamento e Gestão, sita na Av. Borges de Medeiros, 1501, em Porto Alegre/RS, inscrita no 

CNPJ.  Sob  o  nº  87.958.682-0001-28,  representada  neste  ato  por  seu  titular,  CLÁUDIO 

GASTAL, doravante denominado SEPLAG e IMPULSO, associação civil, sem fins lucrativos, 

com sede e foro à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, 

CEP 01451919, São Paulo – SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.096.367/0001-60, neste ato 

representada por Senhora Isabel Bichucher Opice, portadora do RG nº 44.263.050-5 SSP/SP 

e inscrita no CPF sob o nº 328.234.358-24, em conformidade com o ato exarado no processo 

administrativo nº 20/1300-0002885-9,  com base na Lei nº 8.666/93, na Lei Complementar nº 

101/2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Instrução Normativa CAGE nº 06, de 27 de 

dezembro  de  2016,  celebram  o  presente  TERMO  ADITIVO,  nos  termos  e  condições 

estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem por objeto:

a)  Alterar  a  vigência  do  acordo,  a  fim  de prorrogar  seu prazo original por mais  03  (três) 

meses, a contar de 01/10/2020, expirando assim em 31/12/2020; 

b) Incluir novo Plano de Trabalho, que passa a ser o Anexo II do Acordo de Cooperação, com 

o detalhamento  de novos objetivos,  metas,  resultados a  serem atingidos,  cronograma de 

execução,  critérios de avaliação de desempenho, indicadores de resultado, para apoio ao 

Comitê de Dados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO
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Ficam  ratificadas  as  demais  disposições  do  Acordo  de  Cooperação  que  este 

Termo Aditivo se vincula. 

 

E, por estarem justos e acertados, os partícipes lavram o presente Convênio em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, 

seguindo-se as demais exigências e formalidades legais, para que produza os seus jurídicos 

efeitos. 

Porto Alegre,  de        de 2020.

____________________________________________ 

Cláudio Gastal

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão

____________________________________________ 

Isabel Bichucher Opice 

IMPULSO

TESTEMUNHAS: 
 
1)   Assinatura  ________________________ 
 
      Nome: 
      CPF: 
 
 
2)  Assinatura  ________________________ 
 
      Nome: 
      CPF: 
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Plano de Trabalho – Impulso/SEPLAG-RS

Objetivos:

Assessorar o Comitê de Dados do Rio Grande do Sul na elaboração de análises referentes 
aos impactos da crise do COVID-19 no Rio Grande do Sul.

Atividades:

As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação em reuniões dos Grupos de 
Trabalho, apoio em:

 Elaboração de apresentações

 Construção de indicadores 

 Construção de bases de dados de indicadores 

 Elaboração de análises e cenários de impacto econômico, social e de saúde

 Realização de projeções econométricas

 Elaboração de análises para apoiar a recuperação econômica e social do RS

Cronograma:

O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do Comitê de 
Dados e deve ser contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível 
elaborar um cronograma específico detalhado.

A Impulso alocará 20 horas semanais de um profissional de seu quadro técnico para a 
participação em reuniões e para a realização das atividades acima destacadas.
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1170/2020

DATA: 28/09/2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

DESTINO: GABIN/SEPLAG

ASSUNTO: Primeiro Termo Aditivo  – AC IMPULSO

  

        Encaminhamos o processo para assinatura do Primeiro Termo Aditivo , referente ao Acordo de 
Cooperação 795/2020, firmado com a IMPULSO , que trata da conjugação de esforços e recursos para apoio 
ao Comitê de Dados instituído pelo Decreto 55208/2020.

      O referido Termo foi analisado e aprovado através da Asjur 455/2020, às fls. 118-123.
                                    
     Dessa forma, encaminha-se para assinatura do Termo Aditivo e respectivo Plano de Trabalho.
                                                       

                                       

                                            Sergio Telles                                             Tiago Costa do Amaral

            ID 2602571-01 DIFIS/DA                          ID 3846881-01  Chefe DIFIS/DA

                                De acordo, encaminhe-se ao GABIN.

Thiago Dapper Gomes
Diretor de Administração – SEPLAG

DIFIS – Divisão de Fiscalização de Contratos
DA – Departamento Administrativo

Av. Borges de Medeiros, 1501 – Térreo, Ala Norte – Porto Alegre/RS – CEP: 90.119-900
Fone: 3288-1585 – E-mail: difis@planejamento.rs.gov.br
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Nome do documento: Inf 1170 2020 GABIN 1 TA IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO FPE nº 795/ 2020 

 

 

 

 

Primeiro Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Celebrado 

entre o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e a 

IMPULSO. 

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão, sita na Av. Borges de Medeiros, 1501, em Porto Alegre/RS, inscrita no 

CNPJ. Sob o nº 87.958.682-0001-28, representada neste ato por seu titular, CLÁUDIO 

GASTAL, doravante denominado SEPLAG e IMPULSO, associação civil, sem fins lucrativos, 

com sede e foro à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, 

CEP 01451919, São Paulo – SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.096.367/0001-60, neste ato 

representada por Senhora Isabel Bichucher Opice, portadora do RG nº 44.263.050-5 SSP/SP 

e inscrita no CPF sob o nº 328.234.358-24, em conformidade com o ato exarado no processo 

administrativo nº 20/1300-0002885-9, com base na Lei nº 8.666/93, na Lei Complementar nº 

101/2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Instrução Normativa CAGE nº 06, de 27 de 

dezembro de 2016, celebram o presente TERMO ADITIVO, nos termos e condições 

estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO  

O presente termo aditivo tem por objeto: 

a) Alterar a vigência do acordo, a fim de prorrogar seu prazo original por mais  03 (três) 

meses, a contar de 01/10/2020, expirando assim em 31/12/2020;  

b) Incluir novo Plano de Trabalho, que passa a ser o Anexo II do Acordo de Cooperação, com 

o detalhamento de novos objetivos, metas, resultados a serem atingidos, cronograma de 

execução, critérios de avaliação de desempenho, indicadores de resultado, para apoio ao 

Comitê de Dados. 

 

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

Verificado em 01/10/2020 14:45:07 Página 1 de 3

CRC: 10.7661.9890
Chave: 20130000027859003439667620200929

01/10/2020 14:45:06 SEPLAG/DIFIS/DEADM/2439263 PARA AS PROVIDENCIAS NECESSARIAS 129

20130000028859



 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 

 

Ficam ratificadas as demais disposições do Acordo de Cooperação que este 

Termo Aditivo se vincula.  

  

E, por estarem justos e acertados, os partícipes lavram o presente Convênio em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, 

seguindo-se as demais exigências e formalidades legais, para que produza os seus jurídicos 

efeitos.  

 

Porto Alegre,  de        de 2020. 

 

 

____________________________________________  

Cláudio Gastal 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

____________________________________________  

Isabel Bichucher Opice  

IMPULSO 

 

TESTEMUNHAS:  
  
1)   Assinatura  ________________________  
  
      Nome:  
      CPF:  
  
  
2)  Assinatura  ________________________  
  
      Nome:  
      CPF:  
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Autenticidade: Documento Íntegro

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA CPF/CNPJ VERIFICADOR
__________________________________________________________________________________________________________________________________________
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Plano de Trabalho – Impulso/SEPLAG-RS 
 
 
Objetivos: 
 
Assessorar o Comitê de Dados do Rio Grande do Sul na elaboração de análises referentes 
aos impactos da crise do COVID-19 no Rio Grande do Sul. 
 
Atividades: 
 
As atividades a serem desenvolvidas são, além da participação em reuniões dos Grupos de 
Trabalho, apoio em: 

• Elaboração de apresentações 

• Construção de indicadores  

• Construção de bases de dados de indicadores  

• Elaboração de análises e cenários de impacto econômico, social e de saúde 

• Realização de projeções econométricas 

• Elaboração de análises para apoiar a recuperação econômica e social do RS 
 
Cronograma: 
 
O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do Comitê de 
Dados e deve ser contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível 
elaborar um cronograma específico detalhado. 
 
A Impulso alocará 20 horas semanais de um profissional de seu quadro técnico para a 
participação em reuniões e para a realização das atividades acima destacadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________  

Isabel Bichucher Opice  

IMPULSO 
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1180/2020

PARA: DA /SEPLAG

ASSUNTO: Sumula - 1º TA – Termo de Cooperação IMPULSO

EXPEDIENTE: 20/1300.0002885-9

                                  Versa o expediente sobre o Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Cooperação FPE 

795/2020,  firmado  entre  o  Estado  e  a  Impulso,  cujo  objeto  é  a  prorrogação  de  3  meses,  a  contar  de 

01/10/2020 e a inclusão de novo Plano de Trabalho, que passa a ser o Anexo II do Acordo de Cooperação 

.
                        O presente Termo foi Aprovado pela ASJUR nº 455/2020 (folhas 118/123).

          Dessa forma, encaminha-se o expediente para assinatura da Sumula. 

Juarez Ferro
ID 2439263-01 DIFIS/DA

         De acordo.

Tiago Costa do Amaral
ID 3846881-01 Chefe da DIFIS/DA    
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Nome do documento: Inf 1180 2020 DA  SUMULA  1 TA IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 01/10/2020 14:44:15
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Assunto: Convênios
Processo : 20/1300.0002885-9

SÚMULA DE ADITIVO  DE ACORDO DE COOPERAÇÃO
FPE 795/2020 

 
PARTÍCIPES: O  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  com  a  interveniência  da  Secretaria  de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPLAG e a IMPULSO; OBJETO: a) prorrogação do prazo original 
por mais 3 meses, a contar de 01/10/2020, expirando assim em 31/12/2020; b) incluir novo Plano de 
Trabalho, que passa a ser o Anexo II, com o detalhamento de novos objetos, metas, resultados a serem 
atingidos, cronograma de execução, critérios de avaliação de desempenho, indicadores de resultado, 
para apoio ao Comitê de Dados.

Thiago Dapper Gomes,
Diretor do Departamento de Administração,

DA/SEPLAG
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Nome do documento: 1 TA Sumula IMPULSO.rtf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Thiago Dapper Gomes SEPLAG / DEADM/SEPLAG / 322865701 01/10/2020 17:21:52
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1193/2020

DATA: 05.10.2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: DEE/SEPLAG – A/C MARTINHO LAZZARI

ASSUNTO:  1TERMO ADITIVO - TERMO DE COOPERAÇÃO IMPULSO

                                      Prezados (as),

                                      Encaminhamos o presente, para conhecimento da publicação da Sumula do Primeiro 

Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação com a Impulso, que trata da conjugação de esforços e recursos para 

o apoio ao Comitê de Dadno, instituído pelo Decreto nº 55.208/20, à DEE para acompanhamento de sua 

execução.

                                                                           

                                                                  Atenciosamente,

Sergio Telles                                                         Tiago Costa do Amaral
   ID 2602571-01/DIFIS                                              ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

De acordo.

Thiago Dapper Gomes
Diretor do Departamento de Administração – SEPLAG                                       
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Nome do documento: Inf 1193 2020 DEE  IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data
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Encaminha-se o expediente para providências necessárias à renovação do presente
acordo.  

Ana Júlia Possamai 
SEPLAG - Mat. 422975401 
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 Prezados, boa tarde ! Solicito esclarecimento para  adoção dos procedimentos visando a
elaboração do segundo termo aditivo. Ocorre que o Termo de Cooperação foi publicado em
01/07 , e o Termo Aditivo ora solicitado pretende modificar a Clausula Quinta , alterando pra
06 ( meses ) a contar da publicação , o que levaria o vencimento da avença para 01/01/20, 
providência esta já adotada pelo primeiro termo aditivo.

  
 Tiago Amaral

Chefe Difis 

Sergio Roberto Telles 
SEPLAG - Mat. 260257101 
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Nome do documento: Esclarecimento.htm
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 Prezados, boa tarde ! Reiteramos observação anterior no sentido de que seja revisado o
objeto do Termo Aditivo em questão. Ocorre que ,segundo o texto do Aditivo , o Termo de
Cooperação fica prorrogado ate 31/12/20 ( 6 meses a contar da publicação da sumula , que
ocorreu em 01/07/20 ) . Vale salientar que o primeiro Termo Aditivo já prorrogou até
31/12/20. Se a intenção é prorrogar por mais 6 meses a contar de 31/12/20 ( vencimento
atual )  basta fazer esta referencia que modificamos o Termo Aditivo .

                                                                                                                                                                 
     Att, 

Sergio Roberto Telles 
SEPLAG - Mat. 260257101 

22/12/2020 15:37:22 SEPLAG/DIFIS/DEADM/260257101 PARA RENOVACAO 143

20130000028859



Nome do documento: Esclarecimento 2.htm

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Sergio Roberto Telles SEPLAG / DIFIS/DEADM / 260257101 22/12/2020 15:35:52

22/12/2020 15:37:22 SEPLAG/DIFIS/DEADM/260257101 PARA RENOVACAO 144

20130000028859



16/12/2020

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
37.096.367/0001-60
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
23/04/2020 

 
NOME EMPRESARIAL 
IMPULSO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais  

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvim ento experim ental em  ciências sociais e hum anas  
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriorm ente  
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas  
85.99-6-04 - Treinam ento em  desenvolvim ento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriorm ente  
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte  
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriorm ente  

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV BRIG FARIA LIMA 

NÚMERO 
2012 

COMPLEMENTO 
CONJ 143 

 
CEP 
01.451-919 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM PAULISTANO 

MUNICÍPIO 
SAO PAULO 

UF 
SP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ISABEL@IMPULSOGOV.COM 

TELEFONE 
(11) 9987-1239 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/04/2020 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/12/2020 às 13:05:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CNPJ / IE: 37.096.367/0001-60

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

20120141041-89

16/12/2020 13:12:29

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo

30/12/2020 11:00:22 SEPLAG/DIFIS/DEADM/2439263 PARA RENOVACAO 146

20130000028859



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: IMPULSO (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 37.096.367/0001-60
Certidão nº: 33066156/2020
Expedição: 16/12/2020, às 13:10:02
Validade: 13/06/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que IMPULSO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob
o nº 37.096.367/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Certidão de Situação Fiscal nº 

Identificação do titular da certidão:

Nome:

Endereço:

CNPJ:  37.096.367/0001-60

 IMPULSO

 AV BRIG FARIA LIMA, 2012, CONJ 143
 JARDIM PAULISTANO, SAO PAULO - SP

0016061733

Certificamos que, aos 30 dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2020, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o 
titular acima enquadra-se na seguinte situação:
CERTIDAO NEGATIVA

Descrição dos Débitos/Pendências:

Esta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar;
a) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional;
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência 
estadual (Lei n° 7.608/81).
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado.

Esta certidão é válida até 27/2/2021.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

Autenticação: 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br .

0025889885
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Nome do documento: certidao rs sefaz.pdf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 30/12/2020 10:57:05
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Nome do documento: CRF Consulta Regularidade do Empregador.pdf

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 30/12/2020 10:57:28
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O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, diante da 

Calamidade Pública declarada pelo Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio 

de 2020, que reitera a declaração exarada por meio do Decreto estadual nº 

55.154, de 1º de abril  de 2020, e do Decreto estadual  nº 55.128, de 19 de 

março  de  2020,  entendeu  pertinente  trazer  à  discussão  o  maior  número 

possível de agentes da sociedade civil, para municiar de informações o gestor 

público na tomada de decisão acerca das medidas de enfrentamento ao novo 

Coronavírus – COVID-19. 

O presente acordo de cooperação formalizou o apoio da 

organização  da  sociedade  civil  IMPULSO  nas  discussões  que  envolvem  o 

estudo dos impactos socioeconômicos da pandemia no estado no âmbito do 

Comitê de Dados do Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia do 

novo Coronavírus – COVID-19, nos termos do Decreto nº 55.208, de 23 de 

abril de 2020. 

Em  específico,  os  colaboradores  da  IMPULSO  têm 

apoiado o Comitê de Dados na coleta e análise de dados de casos e óbitos por  

Covid-19 no estado, no Brasil e no mundo; na coleta e análise de dados de 

excesso de óbitos; na limpeza e análise de dados de surtos de Covid-19 por 

atividade econômica; na coleta e análise de dados do isolamento; na coleta e 

na  análise  informações  sobre  experiências  nacionais  e  internacionais  de 

retomada  da  educação;  na  coleta  de  dados  sobre  a  rede  de  ensino  e  na 

elaboração  de  cenários  de  retorno  às  atividades  presenciais;  na  coleta  e 

análise de dados de emprego e atividade econômica, dentre outras atividades 

de pesquisa e análise, fundamentais à elaboração dos produtos do Comitê de 

Dados.

Destaca-se  que  a  IMPULSO,  por  meio  de  seus 

colaboradores,  tem sido mais um parceiro a ser ouvido e trazido a debate, 

entre  tantos  outros  da  sociedade  civil  em  geral,  tal  como  apresentado  na 
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Ordem de Serviço 1955-8 do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que 

designa os integrantes a comporem a estrutura do Comitê de Dados.  Suas 

sugestões não têm qualquer caráter de vinculação ao Poder Público, podendo 

ou não ser adotadas na tomada de decisão.

Além  disso,  este  acordo  e  seu  novo  aditamento  não 

representam qualquer custo para o Estado, cabendo ao parceiro privado total  

responsabilidade  pelo  custeio  de  suas  despesas.  Também  não  representa 

qualquer repasse de bens públicos,  nem mesmo na forma de comodato. À 

IMPULSO  cabe  viabilizar  integralmente  as  suas  atividades,  não  podendo 

representar o Estado na busca de seus recursos. 

Assim,  preserva-se  plenamente  atendido  o  interesse 

público, apresentando-se como cooperação de extrema vantagem ao Estado.

Junta-se ao presente PROA, ainda, a documentação de 

regularidade fiscal da Instituição e a minuta de aditivo do acordo de cooperação 

e o novo plano de trabalho.

Encaminhe-se ao DEADM, para cadastro no FPE e, após, 

à ASJUR para análise.

ANA JÚLIA POSSAMAI

Secretária Executiva do Comitê de Dados
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Nome do documento: Justificativa impulso renovacao 2.docx

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Ana Júlia Possamai SEPLAG / DEE / 422975401 29/12/2020 10:09:21
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INÍCIO DE CONTROLE DE PRAZO 
DO PROCESSO 20/1300-0002885-9

O controle de prazo foi iniciado em 30/12/2020 - 11:34:44, e demandado por
SEPLAG/DEADM/SEPLAG/355302701/Adroal Silveira Bom. 

Motivo: TERMINO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
Observação: VENCICMENTO EM 30/12/2020 

Vencimento do prazo: 31/12/2020 

Para encerrar o controle de prazo devolver o processo para: 
Orgão: SEPLAG 
Grupo: DEADM/SEPLAG/DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Usuário: 355302701/Adroal Silveira Bom 
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Segundo  Termo  Aditivo  ao  Acordo  de  Cooperação 

Celebrado entre o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por 

intermédio  da  Secretaria  de  Planejamento,  Orçamento  e 

Gestão e a IMPULSO.

Segundo  Termo  Aditivo  ao  Acordo  de  Cooperação  celebrado  entre  o  ESTADO  DO RIO 

GRANDE DO SUL, por intermédio da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão, sita 

na  Av.  Borges  de  Medeiros,  1501,  em  Porto  Alegre/RS,  inscrita  no  CNPJ.  Sob  o  nº 

87.958.682-0001-28, representada neste ato por seu titular,  CLÁUDIO GASTAL, doravante 

denominado  ESTADO e  IMPULSO, associação civil, sem fins lucrativos, com sede e foro à 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, conjunto 143, Jardim Paulistano, CEP 01451919, 

São Paulo – SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.096.367/0001-60, neste ato representada por 

Senhora Isabel Bichucher Opice, portadora do RG nº 44.263.050-5 SSP/SP e inscrita no CPF 

sob o nº 328.234.358-24, em conformidade com o ato exarado no processo administrativo nº 

20/1300-0002885-9, observado o disposto na Lei Federal nº 13.019/14, no Decreto Estadual 

nº  53.175/16 e  na  IN  CAGE nº  05/16,  que  reger-se-á  pelas  cláusulas  e  condições  que 

seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente termo aditivo tem por objeto a inclusão de um novo Plano de Trabalho, que passa 

a ser o Anexo II do Acordo de Cooperação, com o detalhamento de novos objetivos, metas, 

resultados  a  serem  atingidos,  cronograma  de  execução,  critérios  de  avaliação  de 

desempenho, indicadores de resultado, para apoio ao Comitê de Dados.

CLÁUSULA SEGUNDA

Em razão da inclusão do novo Plano de Trabalho,  a CLÁUSULA QUINTA do Acordo de 

Cooperação passa a ter a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA O presente instrumento vigorará pelo prazo de 

03 (três) meses. a contar da data da publicação da súmula no DOE, podendo ser 

prorrogado e/ou modificado. por acordo das partes, mediante Termo Aditivo.”
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CLÁUSULA TERCEIRA

As partes contratantes ratificam todas as demais Cláusulas e condições estabelecidas pelo 

Acordo original.

E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este Termo, em 02 

(duas) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza 

seus jurídicos efeitos. 

Porto Alegre,  de        de 2020.

Cláudio Gastal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Isabel Bichucher Opice 

IMPULSO
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PLANO DE TRABALHO 
Impulso | SEPLAG-RS 

 
 
Objetivos: 
 
Assessorar o Comitê de Dados do Rio Grande do Sul na elaboração de análises referentes aos 
impactos da crise do COVID-19 no Rio Grande do Sul. 
 
Atividades: 
 
As atividades a serem desenvolvidas são: 

• Participação nas reuniões do GT 
• Apoio na elaboração de apresentações 
• Construção de indicadores  
• Construção de bases de dados de indicadores  
• Elaboração de análises e cenários de impacto econômico, social e de saúde 
• Realização de projeções econométricas 
• Elaboração de análises para apoiar a recuperação econômica e social do RS 

 
Cronograma: 
 
O desenvolvimento das atividades acima listadas se dará sob a demanda do Comitê de Dados 
e deve ser contínua ao longo do tempo em que durar a crise, não sendo possível elaborar um 
cronograma específico detalhado. 
 
A Impulso alocará 20 horas semanais de um profissional de seu quadro técnico para a 
participação em reuniões e para a realização das atividades acima destacadas. 
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 1601/2020

DATA: 30.09.2020

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: ASJUR/SEPLAG

ASSUNTO: 2 TA ACORDO DE COOPERAÇÃO – IMPULSO 

                                        Encaminhamos o presente, que trata do Acordo de Cooperação Técnica 795/2020, 
firmado com a empresa IMPULSO, para análise e manifestação do segundo termo aditivo, que tem por objeto 
a inclusão de um novo Plano de Trabalho e prorrogação por mais 03 meses, a partir de 01/01/2021.

                                        
                                        

              Juarez Ferro                                               Tiago Costa do Amaral
                                 ID 2602571-01 DIFIS/DA                                  ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

                                     De acordo, encaminhe-se à ASJUR/SEPLAG

Rômulo Mérida Campos
Diretor DA - Substituto
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Nome do documento: Inf 1601 2020 ASJUR IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Juarez Eli Ribeiro Ferro SEPLAG / DIFIS/DEADM / 2439263 30/12/2020 11:13:44

Tiago Costa do Amaral SEPLAG / DIFIS/DEADM / 384688101 30/12/2020 11:21:02

Rômulo Mérida Campos SEPLAG / DEADM/SEPLAG / 385461201 30/12/2020 11:27:42
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Processo Nº: 20130000028859 

Assunto: Acordo de Cooperação. IMPULSO. Segundo Aditivo.

Destino: GABIN/SEPLAG

INFORMAÇÃO Nº 629/2020   –   ASJUR/SEPLAG  

Versa o presente expediente acerca do Acordo de Cooperação, celebrado entre o 

Estado do Rio grande do Sul por intermédio da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e 

a IMPULSO, cujo objeto visa a conjugação de esforços e recursos para apoio ao Comitê de Dados,  

instituído pelo  Decreto no 55.208/2020,  doravante denominado "PROJETO",  conforme Plano de 

Trabalho  aprovado  pela  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  parte  integrante  e  indissociável  deste 

instrumento, na forma de seu Anexo l.

A súmula do acordo foi publicada no DOE em 01/07/2020, com vigência prevista de 

3 (três) meses, a contar da publicação no diário Oficial (fl. 77).

Neste momento a fiscalização do Acordo de cooperação apresenta justificativa às 

fls. 152/153 pela necessidade de prorrogação do objeto cooperado e alteração do plano de trabalho.

Instruem o expediente:

- Súmula do Primeiro Termo Aditivo (fls. 137);

- Certidão Negativa Trabalhista (fl. 147);

- Certidões Negativas Estadual - SP (fl.101 , 103/104);

- Certidão Negativa Estadual - RS (fl.115 e 148);

- Certidão Negativa Municipal - SP (fl.146);

- Certidão Negativa Federal (fl. 105);

- Certidão de Regularidade FGTS (fl. 150);

- Comprovante de Inscrição no CNPJ (fl. 106);e

- CADIN e CFIL (fl. 116); 

1
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Sendo encaminhado à ASJUR/SEPLAG para análise e manifestação.

É o relatório.

Inicialmente, insta assinalar que a presente análise cinge-se aos aspectos formais 

e legais da minuta de aditivo, cujo escopo se encontra especificado na Cláusula Primeira de que 

trata o objeto.

O aditivo em tela visa, ainda, a prorrogação do acordo de cooperação pelo período 

de 3 (três) meses, restando ratificados os demais termos do instrumento.

A prorrogação anteriormente levada à  efeito,  possuía  similar  objeto,  razão pela 

qual, ratificamos manifestação desta ASJUYR sob o nº 455/2020, fls. 118/121: 

De acordo com a Cláusula Quinta do instrumento, que trata da vigência:

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente  instrumento  vigorará  pelo  prazo  de  03  (três)  meses,  a  contar  da  data  da 

publicação da súmula no DOE, podendo ser prorrogado e/ou modificado, por acordo das 

partes, mediante Termo Aditivo. 

Além do mais, em decorrência da prorrogação do objeto, é elaborado novo plano 

de execução dos trabalho pelo período que vigorará o aditivo.

Destaca-se,  ainda,  que  se  trata  de  acordo  de  cooperação,  sem  qualquer 

transferência de recursos, conforme disposto na cláusula quarta do instrumento. 

Além disso,  o  Estado  poderá  sem prejuízo  desfazer  a  avença,  nos  termos  da 

cláusula nona.

As parcerias entre o Poder Público e entidades privadas sem fins lucrativos são 

atualmente reguladas pela Lei nº 13.019/2014, a qual afasta a aplicação da Lei nº 

8.666/93  nos  ajustes  em  que  se  aplica.  Trata-se  de  lei  específica,  que  traz 

2
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disciplina  acerca  das  prorrogações  do  prazo  de  duração  dos  acordos  de 

cooperação, in verbis:

Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 
produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de 
publicidade da administração pública. 
(...)
Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração 
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. 

Ainda,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual  do  RS,  o  Decreto  nº 

53.175/2016, assim disciplina acerca das prorrogações do prazo de duração dos 

acordos de cooperação:

Art. 44 - As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, 
de termo de fomento ou de acordo de cooperação, que conterá como cláusulas essenciais:
(…)
Art. 54 - A parceria poderá ter a sua vigência alterada, mediante solicitação da organização 
da  sociedade  civil,  devidamente  formalizada  e  justificada,  apresentada  à  autoridade 
competente  em,  no  mínimo,  trinta  dias  antes  do  prazo  inicialmente  previsto. (Redação 
alterada pelo Decreto nº 54.157, de 13 de julho de 2018)

Aplica-se ao acordo de cooperação em análise, ainda, as disposições da Instrução 

Normativa CAGE nº 05/2016,  atualizada pela IN CAGE nº 10/2019,  que dispõe 

sobre as parcerias a serem celebradas no âmbito dos Poderes Executivo, inclusive 

Autarquias  e  Fundações,  Legislativo  e  Judiciário,  do  Ministério  Público,  da 

Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências, 

quanto às prorrogações dos instrumentos assim dispõe:

Art.  24  – Os termos de colaboração e de fomento possuirão cláusula  de vigência que 
corresponderá ao tempo necessário para a execução integral do seu objeto, limitada ao 
prazo de cinco anos.
Paragrafo único – O prazo de vigência terá início com a publicação do extrato da parceria 
no Diário Oficial do Estado.

(…)

Art.  59 –  O órgão ou a entidade da administração pública estadual poderá autorizar  a 
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, solicitado pela 
organização da sociedade civil, devidamente justificada, desde que não haja alteração de 
seu objeto, da seguinte forma:
I – Por termo aditivo à parceria, para:

3
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(…)
c)  prorrogação da  vigência,  observado o disposto  nos  artigos  24  e  25  desta  Instrução 
Normativa e a inexistência de saldo de dias disponíveis para prorrogação de ofício.

Ainda, para não deixar margem para dúvidas, quando a forma simplificada aplicada 

aos acordos de cooperação, iguais aos em análise, a instrução normativa traz:

Art. 106-A - Os acordos de cooperação ficam dispensados da análise prévia pela Seccional  
da CAGE.

Assim, novamente, considerando a instrução e o conteúdo da justificativa, plenamente 

atendidos os requisitos normativos para celebração do presente instrumento, não se visualizando 

óbice jurídico para prosseguimento dos autos.

Diante de todo o exposto,  conclui-se pela aprovação da Minuta ora analisada, 

estando apta para prosseguimento, orientando-se a dispensa de submissão dos autos à CAGE, nos 

termos da IN CAGE 05/2016.

Assim,  plenamente  atendidos  os  requisitos  normativos  para  celebração  do 

instrumento  e  devidamente  justificada  a  sua  firmatura,  não  se  visualizam  óbices  jurídicos  à 

celebração, cabendo apenas a instrução do feito, com a certidão fiscal de âmbito federal e do 

Estado de São Paulo atualizadas, bem como, averiguar registro junto ao CADIN, CFIL e CEIS.

Diante  do  exposto,  sugere-se  remessa  dos  autos  ao  GABIN/SEPLAG,  para 

prosseguimento.

Contudo, à consideração superior.

Em 30/12/202020.

Vanessa Vestena

Assessoria Jurídica/SEPLAG

4
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De acordo. Encaminhe-se o processo nos termos propostos.

Milena BortoncelloScarton

Procuradora do Estado

Agente Setorial da PGE junto à SEPLAG

5
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Nome do documento: INF_629_2020 - 20130000028859 -Minuta_2 aditivo_acordo de cooperacao_IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

Vanessa Vestena SEPLAG / ASJUR/GABIN / 364392101 30/12/2020 14:03:29

Milena Bortoncello Scarton SEPLAG / ASJUR/GABIN / 293958401 30/12/2020 14:18:47
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INFORMAÇÃO DIFIS/DA Nº 0014/2021

DATA: 05.01.2021

PROCESSO: 20/1300.0002885-9

PARA: ASJUR/SEPLAG

ASSUNTO: 2 TA ACORDO DE COOPERAÇÃO – IMPULSO 

                                        Encaminhamos o presente, que trata do Acordo de Cooperação Técnica 795/2020, 
firmado com a empresa IMPULSO, para reanálise e manifestação em relação ao  segundo termo aditivo, que 
tem por objeto a inclusão de um novo Plano de Trabalho e prorrogação por mais 03 meses, a partir  de 
01/01/2021. Ocorre que no Termo Aditivo anteriormente encaminhado e analisado pela Asjur 629/20 ( fls. 
161-166 )  era solicitada a alteração da Cláusula  Quinta do Termo original  ,  acrescentando 03 meses a  
mesma , o que , de fato, levaria o Acordo para vencimento em 01/10/2020 , quando o Primeiro Termo Aditivo 
já prorrogou a avença até 31.12.2020. O que o Gestor pretende é prorrogar por mais 03 meses a vigência do  
acordo , motivo pelo qual anexamos minuta com essa finalidade e levamos à sua análise.  

                                        
                                        

              Sergio Telles                                                Tiago Costa do Amaral
                                 ID 2602571-01 DIFIS/DA                                  ID 3846881-01 Chefe DIFIS/DA

                                     De acordo, encaminhe-se à ASJUR/SEPLAG

Rômulo Mérida Campos
Diretor DA - Substituto
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Nome do documento: Inf 0014 2021 ASJUR IMPULSO.doc

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data
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A S J U R / S E P L A G

Processo nº 20/1300-0002885-9

Assunto: Acordo  de  Cooperação.  Segundo  Termo  Aditivo.  Prorrogação  de  Vigência. 
IMPULSO.

Destino: DIFIS/SEPLAG

Informação   ASJUR/SEPLAG     nº 003  /2021  

Versa o presente expediente acerca do Acordo de Cooperação, celebrado entre 

o Estado do Rio grande do Sul por intermédio da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 

Gestão e a IMPULSO, cujo objeto visa a conjugação de esforços e recursos para apoio ao 

Comitê  de  Dados,  instituído  pelo  Decreto  no  55.208/2020,  doravante  denominado 

"PROJETO", conforme Plano de Trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, parte 

integrante e indissociável deste instrumento, na forma de seu Anexo l. 

A súmula do acordo foi publicada no DOE em 01/07/2020, com vigência prevista 

de 3 (três) meses, a contar da publicação no diário Oficial (fl. 77).

Na data de 05/10/2020 foi publicado o Primeiro Termo Aditivo, o qual alterou a 

vigência do acordo, a fim de prorrogar seu prazo original por mais 03 (três) meses, a contar 

de 01/10/2020, expirando assim em 31/12/2020. (fls. 129/131 e 137).

Às  fls.  152/154  a  Secretária  Executiva  do  Comitê  de  Dados  apresentou 

justificativa para elaboração e assinatura de Segundo Termo Aditivo, dispondo que:

“(…) a IMPULSO, por meio de seus colaboradores, tem sido mais um parceiro a ser ouvido e 

trazido a debate, entre tantos outros da sociedade civil em geral, tal como apresentado na 

Ordem de Serviço 1955-8 do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que designa os 

integrantes a comporem a estrutura do Comitê de Dados. Suas sugestões não têm qualquer 

caráter  de  vinculação  ao  Poder  Público,  podendo  ou  não  ser  adotadas  na  tomada  de 

decisão. 

Além disso, este acordo e seu novo aditamento não representam qualquer custo para o 

Estado, cabendo ao parceiro privado total responsabilidade pelo custeio de suas despesas. 

Também não  representa  qualquer  repasse  de  bens  públicos,  nem mesmo na  forma de 
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A S J U R / S E P L A G

comodato.  À  IMPULSO  cabe  viabilizar  integralmente  as  suas  atividades,  não  podendo 

representar o Estado na busca de seus recursos. 

Assim,  preserva-se  plenamente  atendido  o  interesse  público,  apresentando-se  como 

cooperação de extrema vantagem ao Estado. 

Esta  assessoria  manifestou-se  através  da  Informação  ASJUR/SEPLAG  n° 

629/2020 aprovando a minuta (fls. 161/166).

À fl. 167 a Informação DIFIS/DA n° 0014/2021 esclareceu que foi necessária a 

alteração da minuta, pois a que havia sido encaminhada alterava o prazo de vigência em vez 

de prorrogar o acordo.

O processo retornou para análise da minuta corrigida.

É o breve relatório.

Da análise do expediente verifica-se que o acordo, após publicação de primeiro 

termo aditivo, tinha prazo de vigência até a data de 31/12/2020.

Assim, novo aditivo somente poderia ser assinado até a referida data, o que não 

ocorreu no presente caso.

Observa-se que na data de hoje, 06/01/2021, o acordo em comento expirou, não 

estando mais em vigor, o que impede a análise de qualquer minuta de termo aditivo, visto 

que  não  é  possível  prorrogar  aquilo  que  não  mais  está  vigente,  tampouco  assinar 

documento com data retroativa.

Portanto, caso haja interesse da Administração em manter o trabalho que vinha 

sendo realizado pela IMPULSO, deverá ser elaborado novo Acordo de Cooperação.

Diante  do  exposto,  sugere-se  retorno  à  DIFIS  para  ciência  e  providências 

cabíveis.
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A S J U R / S E P L A G

Salienta-se que a presente manifestação é de natureza estritamente jurídica, não 

tendo o condão de modificar opções técnicas e de gestão adotadas pela Administração, nem 

de emitir juízo de conveniência e oportunidade.

Todavia, à consideração superior.

Em 06.01.2021.

Manoela Tonietto
Assessoria Jurídica - SEPLAG

De acordo. Encaminhe-se conforme sugerido.

Ana Caroline Domingues Fraga

Coordenadora da Assessoria Jurídica/SEPLAG, substituta

3

06/01/2021 15:28:27 SEPLAG/ASJUR/GABIN/423655601 PARA ANALISE 171

20130000028859



Nome do documento: INF 003-20130000028859-aditivo-prorrogacao-acordo de coop vencido-IMPULSO.odt

Documento assinado por Órgão/Grupo/Matrícula Data

MANOELA AMARAL SILVEIRA TONIETTO SEPLAG / ASJUR/GABIN / 325269802 06/01/2021 12:19:43

Ana Caroline Domingues Fraga SEPLAG / ASJUR/GABIN / 423655601 06/01/2021 13:25:45

06/01/2021 15:28:27 SEPLAG/ASJUR/GABIN/423655601 PARA ANALISE 172

20130000028859


